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UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAçA0 E 
PLANEJAMENTO, EDIJCAçAO, SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL 
D0TAçA0 ORçAMENTAmA: 04.122.0037.2.005.0001 - Manutençao das Atividades da Secretaria 
Municipal de Administraçao e Planejarnento, 12.122.0037.2.006.0001 - Manutenção das Atividades 
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Secretaria de Saüde e 08.244.0137.2.019.0001 - Manutençao das Atividades Gerais da Secretaria de 
Assistência Social 
Elemento De Despesa: 3.330.39.00 

I - PRfAMBULO 
o titular da origem desta licitaçao torna póblico, para conhecimento dos interessados, que a Comissao 
Permanente de Licitaçäo, na pessoa do seu Presidente o Sr. José Bezerra Junior, nomeado pela Portaria 
nQ 151/2021, de 19 de Abril de 2021, e pelos Servidores: Antonio Victor Lurran Araüjo Viana - 
Membro e José de Sousa Mota . Membro, nomeados pelas portarias n 2. 012/2021 e 016/2021, 
respectivamente, torna püblico que fará realizar licitaçào na modalidade Tomada de Preços, tipo 
Menor Preço Global, paracotaçäe do pro ços referente a contratação de services técnices 
profissionais especializados, referente ao objeto deste certame, observadas as normas e condiçoes do 
presente Edital e as disposiçoes contidas na Lei n° 8.666, do 21 de junho do 1993, da Lei n 9  8.078, de 
11/09/1990 - Cádigo de Defesa do Consumidor, Decreto n 2  6.204/07, Lei Complementar n 9  123 de 14 
do dezembro de 2006, Lei Complernentar n2  147 de 07 de Agosto do 2014, Lei Federal n 155/2016, 
4€ 2.7.de.Gutubro.de  20 16,  ileer.etoFederai.nY 94124€ 18.de.J.im.ho4e 2018,Le.iFederal 124404e .O7 
de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidaçâo das Leis do Trabalho e demais normas 
pertinentes e, ainda, pelas disposiçOes estabelecidas no presente edital e seas anexos, a realizar-se na 
sala da Cornissao !errnanente,  de Licitação da Prefeitura Municipal do Arneiroz, corn Sede a Praça 
joaquim Felipe, 15, Centro, Arneiroz, Ceará, no dia 28 de Junho de 2021, as 08h30 horas. 
(HORARJO LOCAL). 

2-DO OBWTO EDO VALOR 
2.1 A presente IicitaçAo destina-se a obtençao de proposta mais vantajosa para Administração, relativa 
A CONTRATAçAO DE EMPRESA PRESTADORA DE sERvlços TECNICOS PROFISSIONAIS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORJA TRIBUTARIA E PREVIDENCIARIA DE 
RESPONSAmUDAUE DAS DWERSAS SECRETAUAS DO MIINLGIPTO lIE ARNEIPWOZ, LONFORNE 
AN EXO S. 

2.2.DO VALOR ESTIMADO 
VALOR VALOR 

ITEM mEscRIçAosuscINTADossERvucos 
ONO. 

QTE. ESTIMADO ESTIMADO 
MENSAL GLOBAL 

-- I  !s 'SPELIAL!LOS EM SERywoS  tEuucos ptwFqssLoNA 	ZA 
I  ASSESSORIA 	E 	COI4SUL'FUkiA 	TRWUTAiUA 

01 PREVIDENCIARIA DE RESPONSABILLDADE DA SECRETARIA MRS 12 KS 3.133,33 R$ 37.599,96 
DE ADMINISTRAcAO E PLANEJAMENTO DO MUNICIPIO 
DE ARNEIROZ _________  
sERwcos TEcNlcos PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA 	E 	CONSULTORIA 	TRIBUTARIA 	E 

MES MRS  12 R., 2.900, 0 R. 34.800,00 
PREvIDENcL4RADERESPoNSABILiDADEDAsEQRETARIA  
DE EDUCA 	O DO MUNICIPJO DE ARNEIROZ cA ______ _ ____ 

EM 
_j;gJ?cNIEcos_PROFISSIONAIS_ESPECIALIZADOS 

MRS 12 KS 2.866,66 Ks 34.399,92 
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PREVIDENCIARJA DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
BE SALinE Do MIJNICIPI0 DE ARNEIROZ  
SERWç0S TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA 	F 	CONSULTORIA 	TRIBUTARIA 	F 
PREVIDENCIARIA DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MES 12 R$ 2.633,33 R$ 31.599,96 

-DEASSISTENCL&SOCJALO MUNICIPlO DE ARNIIIROZ  
VALOR ESTIMADO MENSAL/GLOBAL (R$)  R$11.533,32 ijTh99784 

3- DAS CONDICOES E RESTRICOES DE PARTICIPACAO 
3.1- DAS coNDlçOEs DE PARTICIPAçAO 	 . - 
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatOrio pessoa juridica, devidamené £aljfttada2 ' 
,prestar os serviços objeto desta licita5ao, na forma do que dis,pOe o § 20 do art 22 da Lop i' S46/3 	w

.i. in 	._1.. .4..flflfl 	 __4;__•_ Z si —uaa ait2ta5.ut puLeI flit CO, 1./eLI ew Ethel Cit tl .'tSL he tO Lie JUIIILO Ut £.O.LO. 	
. nj 

vrQcwLa 3.1.2 - Os participantes da licitaçâo deveräo ser representados no ato licitatório pqrQ1g 3 
legalniente habilitado. Para tanto, deverá o mesrno apresentar procuraçäo por instrurn to puhitco '9 
(EM CARTORIO) e especlilca ou particular, esta ultima corn firma reconhecida, para c*4p0 
ora exposto, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da 
juridica, ata do eieiçâo ....aut&rgarrte, etc.), acompanhado da carteira do identidade GOM FOTO 
RECENTE: na hipótese de sócio ou diretor, apresentar documento de identidade juntarnente corn os 
envelopes de habiitaçao e propostas, mas não incluldos nestes. 
3.1.3 - A participaçâo na presente Tomada de Preços é facultada a toda e qualquer firma individual ou 
sociedade regularmente estabelecida no pals, quo esteja devidamente cadastrada na Prefeitura 
Municipal de Arneiroz on que atenderern a todas as condiçoes para cadastramento ate o terceiro dia 

ti1 anterior A data do recebbnento das propostas, observada a necessária qualificaçao desta 
Licitaçao e quo satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e seus anexos. 

3.2 - DAS RESTRIçOES DE PARTIcIPAçAO 
Estarão impedidos de participar desta licitação: 

2.2.1.0 Empresário: 
a) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo do Recuperaçao Judicial on 
Extrajudicial on, ainda, ern fase de Dissoluçâo on Liquidação, conforrne a Lei n 2  11.101/2005; 
b)Apenado corn suspensao temporária de participacao em licitaçao e impedimento de Contratar corn a 
Adrninistraçao Püblica em qualquer de suas esferas; 

2.2.2. A Empresa: 
a) Consorciada sob nenhuma forma; 
b) Em estado do Fal6ncia 1  sob Concurso do Credores, em Processo de Recuperaçao Judicial ou 
Extrajudicial on, ainda, em fase de Dissoluçao on Liquidaçao, conforme a Lei n 9  11.101/2005; 
.c) ...eclarada inidônea.de.acor.do  corn .0 .previsto .110 incIso JYdo Art. 27 .da Lei Federal n° 8.fi66J9.3 por 
Urgào on Entidade da Administraçào Püblica Direta on I ndireta, Federal, Distrito Federal, Estadual on 
Municipal, e que nâo tenha sua idoneidade restabelecida; 
dJ Suspensa de Licitar e Contratar corn o Municipio de Arneiroz, e/ou com a Administraço Pñblica em 
qualquer de suas esferas; 
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais on Técnicos, Membros de Conseiho Tecnico, Consultivo, 
ijeliberativo on AdnTinlstrativo on 56db, pertençam, Ainda que pardbalrnente, de Empresa do mesmo 
grupo, on em mais de uma Empresa, que esteja participando desta licitaçao ou sejam Funcionários, 
Empregados on ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Arneiroz - Estado do 
Ceará; 
e.1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante seth desqualificada, 
ficando esta e seus representantes incursos nas san,çOes.previstas no Art 90 da Lei n 2  8.666/93.; 
o Cuja atividade social não seja pertinente e compativel corn os objetos deste Edital; 
2.2.1 0 antor do Projeto Básico on Executivo, Pessoa JurIdica, exceto na condiçâo descrita no §1, Art. 
92 da Lei n °  8.666/93 e suas alteraçoes. 
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cH  
2.3 - DA PARTJCIPAçAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 	( FDft;A N 6  
2.3.1. Serâo consideradas Microempresas-ME's on Empresas de Pequeno Porte -EPP'k tociedafl 
empresária, a sociedade simples e o ernpresário a que se refere o Art. 966 da Lei n 2. 1'4672jA 
devidamenteregistradosnoRegisrrodeEmpresas MercantisounoRegistro Civil dePessoa\flfra ,  
Am flfl Asia ffl CV lot.a Am tics .uslipsclsscisLaI Ar £h..)j 

de 
S 	St., t.UUSJ C Lid I.t/usl}.ncIIlcjs%nl U .1. 

07/08/2014. 
2.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-ME, 
amparadas pela Lei Complementar n 2  123, de 14/12/2006, deveräo observar o Art. 43 daquele 
diploma, aprescntando, na fase de habilitaço, toda a documentaçao adiante exigida, ainda que com 
restriçOes. 
.93.21. Caso ocorra.. aig'ma.restr.içãa na .comprcwaça. da regu!ar1ciade S sca! e trabaihista, Seth 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias Meis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual perlodo, a critério da 
Comissao de Licitaçao, para a regularizaçao da docurnentaçao, pagamento on parcelamento do débito, 
e emissäo de eventuais CertidOes Negativas on Positivas corn efeito de Certidão Negativa. 
7 	An5n_rnm,1,ri'7,rn 4, #nri,mnntapn nnnr,rn nrcnflctn tin cnhit-nn, ,nfcsrinr dnct-a P411-al 

%' 
deste 

irnplicará decadëncia do direitoà contrathäO, scm préjuizo das sandes previstas no AitUt daLel n. 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administraçao convocar pot ordem de classificaçdo 
os remanescentes, na ordern de classificaçao, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitaçao. 
2.3.4. A dispensa de verificaçao da regularidade fiscal na fase de habilitaçao não traduz dispensa cia 
documentaçao referente a situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte-EPP on 
Microepresa-ME, apenas postergando essa veriticacâo pan o momento da celebr.acâo do Contrato, 
observando-se o Art. 42 da Le! Complementar if 123, de 14/12/2006. 
2.3.5. Na presente licitaçao será assegurada como criteria de desempate a prefcrência de contratação 
para as Microempresas-ME's c Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo corn o Art. 52  do Decreto 
n2  6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipóteses, havendo empate, este será resolvido por sorteio, nos 
termos daLe! n2  8666/93. 
23.6. Rejativamente a Empresa ac requeno rorce-tn-' e tvncroempresaaivrn, consiaera venncaao 
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §1 2  do Art 52  do Decreto n 2  8.538, de 06/10/2015. 
2.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complemcntar 0 1  123/06 e 
demais alteraçOes (Lei Complernentar n 9  147 de 07 de agosto de 2014), deverá apresentar, na fase de 
habilitaçao, Declaraçao expedida pela Junta Comercial, comprovando a condiçao de Microempresas-
ME s e Empresas de Pequeno Porte-EPP s ou Cooperativa de enquadramento ern urn dos Urns regimes 
ou Certidao expedida pela Junta Comercial, também comprovando tal condiçäo. Quando a Certidao não 
estiver com indicaçao de prazo de validade será considerado o prazo de ate 90 (noventa) dias, a contar 
da data da expediçao da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a informaçao 
constante iia declaração/certidao da Junta Comercial será analisada em conjunto com o que se 
demonstra nas demais docurnentaçOes de habilitaçao, como o Balanço Patrimonial. 
.2.3.7.10 .eiquadrarnente de .urnaempresa..como .Microempresa on Empresa do Pequenc Porte,. 
conforme reza a LC 123/2006, é feito com base na receita bruta auferida em cada ano-calendário, 
sendo responsabilidade da ernpresa proceder ao seu devido enquadramento on desenquadrarnento. 
3.3.7.2. Seth, prntanto, critério de desclassificaçao (em case de Licitaçâo Exciusiva) ou de náo 
utilizaçao dos benefIcios legais, empresa que apresente Declaraçao/Certidao Simplificada da Junta 
Pnrnnrrinl n.m ,4nrinrnnnnnnn,i,nn,nnj-n A#, nnnA-.. rnn.n T4P IPDP n cnn flnr..mnnt-n,'n tin .JiIs%at-rns I *AAfl.fl4WIiW lILA/tALL 	 i..'#%A.4Li* fl.CL).cW 

Habiiitaço Econornico-Financeira nab se coadune corn tat condiçâb. Casos excepcionais poderao ser 
devidamente justificados através de documentaçao, a ser analisada pela Comissâo de Licitaçao. 

Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munida pot procuraçäo poderá 
representar nesta licitaçao mais de urn licitante. 

Parágrafo Segundo: A participaçâo na presente licitaçao se efetivará mediante a apresentação, na data, 
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitaçao, e no preâmbulo deste edital, da 
Docurnentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Cornissao Permanente de 
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Licitaçao. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardaáriô,tcetocqin 
ouvinte. 	 Li? 
Parágrafo Terceiro:Quem prestar declaraçao falsa no docurnento de que trata os itelis, antcnoijejL. Y I 
sujeitar-se-á as penalidades previstas na lei  

fl. ,aU 7 
Parägrato Quarto: (Is participantes que decidirem protocolar Os envelopes de habilitaçaO e piöposta 
comercial, deverao ser representados no ato por procurador legalmente habilitado de procuração 
especifica pübllca on particular (AMBAS COM A NUMERAçAO DO CERTAME), esta Ultima corn 
firma reconhecida, cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM 
FOTO RECENTE: na hipótese de sócio on diretor, cópia autenticada do ato constiti.ttivo acompanhado 
da catteira de identidade COM FOTO RECENTE. Nenhuma pessoa, natural on juridica, ainda que 
munida por procuração poderá representar nesta licitaçao mais de urn licitante no ato do protocolo. 

4- DA HABILITACAO 
4.1- Certificado do Registro Cadastral (CRC) do empresas de prestaçao de serviços, objeto deste 
cot-tame, expedido pela Prefeitura de Arneiroz, dentro do prazo do validade, guardada a conforrnidade 
IICQr tt.Jjt.ttr Xtt1ii.ittt).tsOj 

4.1.1- HabiitacAo Juridica: 
4.1.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) do(s) signatário(s) da proposta; 
4.1.1.2- Registro comercial, no caso de ernpresa individual inscriçâo no registro pñblico de empresas 
rnercantis, a cargo da junta comercial da respectiva sede; 
4.tt3-Ateconstitutive,estatute ou-contrat.sodaL. em-  11-0, - etodos os. adit!vos cu -!timo 
consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades cornercials, e no caso de 
sociedade por açOes, acompanhado de docurnentos de eleiçâo de seus administradores; 
4.1.1.4- InscriçAo do ato constitutive, no caso do sociedade civis, acornpanhado -do pt-ova da diretoria 
em exercIcio; 
4.1.1.5- Decreto de Autorizaçäo, ='ctratando dc cntprcsa cii socicdadc cstrangcira cm 
Thncionamento no 1'äi, e ato de registro on autorização para funciOnamento expedido pélo órgäO 
competente, quando a atividade assirn o exigir; 
4.1.1.6- Fazenda Municipal (Cartão ISS). 

4.2. Re&ularidpde Fiscal: 
4.2-1- Prnvn dp inscrican nn Cad2strn Nirinnnl rip Ppuccna ljridini rr.rgpn 
4.2.2 - Prova de regularidade para corn aFazenda Federal, EsIiduale Municipal do domicillo on 
sede do licitante, on outra equivalente na forma da Lei. 
a) A comprovação de quitação para cam a Fazenda Federal devera ser feit.a através da Certidâa 
Negativa de Tributes e Contribuiçöes Federals e da DIvida Ativa da Uniâo, ernitida nos moldes da 
Portaria Conjunta PGFN/RFB n 9  03. do 22.112005. 
b) A cornprovaçào de regularidade para corn aFazendastaduai deverã serfeita através deCertidao 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DIvidaAtiva Estadual; 
c) A cornprovaçâo do regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidâo 
Consolidada Negativa do Débitos inscritos na DIvida Ativa Municipal. 
4.2.3 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Service (FGTS), 
dernonstranclo situacao regular no curnnrirnento dos encargos sociais instituidos nor Le! 
4.2.4 - CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdiçao da sede on filial do 
licitante. 

4.3 — Oualiflcaçao Tecnica: 
4.3.1 - Apresentar, no minimo. 01 (urn) atestado do capacidade técnica, ernitido pot- pessoa lurIdica de 
direitcrpóbiico on priv-ado, comprovaudoque a eiupresa estefa- executando ow tenha executado 
serviços compatIveis on similares corn a objeto deste Projeto básico. 
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4.3.1.1 - A atestaçâo a que se refere o item 4.3.1 acirna deverá se proceder corn a apI è? Wde29L t  
atestado devidamente registrado/averbado no Orgäo de classe competente, a depender 	 $ 
do objeto social da empresa. 	 cy RuEfr/ $)j 
4.3.2 - QUALIFICAçA0 TECNICO-PROFISSIONAL: devera apresentar declaraçao corn indicaçitxU 
LIa ctjLIIpc tCt.ssn.a, pci Lci1LCIiC Qu aCU 9tLQUI U pci iiIaIICiiC, aUC9LLQUQ C .41aptfrIitVC1 par. ci i CcIiILa.aOUO 

objeto descrito no Projeto básico composta de no minirno: 
a) 01 (urn) profissional de nIvel superior, na area contábil, devidarnente reconhecido pela entidade 
profissionaj cornpetente, corn experiência cornprovada na area, pertencente ao quadro permanente da 
empresa; 
b) 01 (urn) profissional de nIvel superior, graduado em Adrninistraçao, devidarnente reconhecido 
npja nnfirin,lp nrnficcinnnl rnmnnfontn ran, nvnprianrin rnmnrnxndn •nnrtnnrnnt-n nn aiim-Ira 'r --------- 	---r---------' r------ - -  -- 
permanente da ernpresa. 
c) Declaraçao (corn firma reconhecida) corn a indicação do pessoal técnico adequado e disponIvel a 
compor o quadro técnico dos serviços a serern desenvolvidos no municIpio, bern corno a qualificaçAo 
de cada urn dos mernbros; 
43.3 - Prnun A a I ncrriran hi nt-n nn rnncnlh a P nninn ni An A An-, in ic,t-r,rn r P A carrn A, c,nA a Ac, 

ernpresa, tie acordo na Lei Federal ii. 4369/65,tJbcreto RegUlarnentador n'C6L934/b7; 
4.3.4 Prova de inscrição tIsi resnonsávell'isl técnico(s). junto aos conseihos cornpetentes, 
CONTADOR (Conselho Regional de Contabilidade) e ADMINISTRADOR (Conseiho Regional do 
Adrninistração) 
4.3.5 - Entende-se, para fins deste Projeto Básico, corno pertencente ao quadro permanente: sócio, 
diretor. enipregado ou contratado. A comprovaâo de vinculaçâo an quadropernianente da emprsa 
seth feita: 
a) Para sócio, rnediante a apresentaçâo do estatuto social/contrato social e seus aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentaçäo da ata de eleiçao e posse da atual diretoria, devidarnente 
registrada junto ao órgâo competente. 
c) Se o profissional integrante da equipe técnica näo for sócio e/ou diretor da empresa, a cornprovaçäo 
so dath.rn.ediante a- aprcscntaçãc da. cOpia daCarteira do .Trabalhe e Previdôncia. Social -(CTPS). ca 
contrato de prestacäo de serviços devidarnente assinado e reconhecido firma entre as partes. 
4.3.6 - Os profissionais indicados Para fins de cornprovaçäo da capacitaçâo técnico-profissional de quo 
trata o suhitern 4.3.2 deverao participar perrnanenternente do serviço, adrnitindo-se a substituiçao por 
profissionais de experiência equivaiente ou superior, desde que aprovada pela adrninistraçao. 

4.4 - Ouäliflcaçao Eëoñor ito — Financéfra: 
4.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçOes contábeis (ORE) do (1ltimo exercIcio fiscal, já 
exigiveis, devidarnente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos 
de abertura e de encerrarnento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na 
Junta Comercial, que cornprovern a boa situação financeira da ernpresa, corn vistas aos 
eArn .ron,..ss.os.q!letenk de..ac.sunhir,casn.ihe.sejaadp!dlcadn n nbj.etn.!icitsdo Mev!daiei.te.assinMn 
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiçao por balancetes ou balanços provisórios, 
devernto tdr acompanhado corn a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de vaildade. 
a) Sociedades ernpresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Cornercial da sede on 
dornicilio da Licitante, acornpanhados de cópia do termo de abertura e de encerrarnento do Livro 
fliSrin ,],- nuni fni nvtrafA0- 

	 - 
dnnpndn 'F 	 ci ir nrnrnnni-,ndn mm , rn An rnntA -nnr rocnnnc;ynl ,lontrn An --r 

prazo de validatie. 
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
n°.6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Cornercial da sede ou dornicilio da licitante; on 
publicados na irnprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforrne o lugar ern 
que esteja situada a sede da cornpanhia; on, ainda, ern jornal de grande circulaçao editado na 
localidade em que estA a sede da companhia. devendo vir aconipanhado corn a CRP do Contador 
responsável, dentro do prazo de validade. 
c) Sodedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurIdicas do local de sua sede; caso 
a sociedade simples adote urn dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as norrnas 
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fixadas para as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial, aé(cndo VI] 
acompanhado corn a CRP do Contador responsavel, dentro do prazo de validade 
d) As empresas constituldas a rnenos de urn ano: deverâo apresentar demonstrativo do Balanç,c 
de Abertura, devidarnente registrados on autenticados na Junta Comercial da sede on dornicilià d 
J :,,,_.+,. 	 in ,L,,: 	 4nAn- n• 	 n it.4-,. 
Lil¼lLQlltCp QO011laLlU )JCIU OtJl..lUCl CllLC 'JU till CLIJI C 1JCItJ LUIILQUUI lJU 'JUl_I If 	011.'OlUlSCll IU9lIlV Q1C1ILC 

devidamente registrado no Conseiho Regional de Contabilidade devendo vir acompanhado corn 
CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 

:4 

4.4.2. Os Indices que cornprovarão a boa situaçäo da licitante serâo os seguintes: 
a) Indice de Liquidez Geral major on igual >1,0 (urn), devidarnente assinado por contabilista 
rnaivfndn nn rr hnm rnmn nnr crSrin aarnnfn nii rlirpfnr dn tirit,infp 

(AC + RLP) 
Indice de L.iquidez Geral (LG) = -------------------------- 

(PC + ELP) on (PNC) 
Onde: 	 AC 6 o Ativo Circulante 

PC A n Pncci Zn Cirriil,ntn 

RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP 6 o ExigIvel a Longo Prazo 

4.4.3-Certid5o Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida 
,4;,t.;h.dA,,,- tin en/in tin flnccnn 	 n n.inn,in on trnFnr tin CnninrIncln Crnnincnnrneanfnr 

Certidão Negativa dos Distribuidores Civeis, corn data ado superior a 30 (trinta) dias de sna emissão, 
quando nâo for expresso sua validade 

4.4.4- Garantia de manutençâo da proposta, no valor de fl 1S88.99 (urn md e trezentos e oitenta e 
oito reals e noventa e nove centavos). correspondente a 1,0% (hum por cento) do valor estimado da 
Iiritaç5n;  rirevisto nosuhiteni 22 decte RditJ1  a qer recoihida era aorni itt Prefeiti!xa Municipal de 

Arneiroz, onde o setor de Tesouraria Municipal disponibilizara a partir da publicaçao do resultado de 
habilitaçao o recibo especifico e definitivo. 
4444- A garantia de rnanutenç5o de proposta 1  quando não recolhida ern rnoeda eorrente nacional, 
terá o prazo de validade de 30 (trinta) dias, contado da data de entrega dos Docurnentos de 
W1hiJir2rn p Prnnncj-ac r-]p Prprnc p dpwpr cpr rprnlhfrmn n Prpfpih,rn Mlinirin2i rip Arnpirnv ------------------------------------------------------------ 

podendo ser prestada em quaiquer outra das rnodaliciades a seguir: 
a) Cauçao ern dinheiro on em tItulo da dIvida püblica, vedada a prestação de garantia através de 
Tftulos da Divida Agrária; (No caso de prestação de garantia de manutençâo de proposta ern 
dinheiro, deverá ser apresentado dentro do envelope Documento de Habilitaçào, cornprovante de 
depOsito identificado no valor acima estipulado na seguinte conta): 
BANco: HANCU 110 BRASIL 
AGENCIA: 1155-X 
CONTA CORRENTE: 8090-X 

b) Fiança bancária. 
c) Seguro-garantia. 

4.5 - flernais Docurnentos Necessários Pan a Habilitaçao: 
4.5.1 — Declaraçao de que o licitante tern concordància corn os termos do edital (ANEXO IV); 
4;5:2 — Declaraçao formal de que a licitante não possui rnenores trabaihando conforme determina o 
inciso XXXIII, art. 7 2  da Constituição Federal (ANEXO V); 
4 .533  _ flnrinrnrnTh tin lr4-nntn tin nun ;nnuk-i-n nuiicnuiar Fafno imnnditi,Tnc.. (AMPYfl Ufl. 

 

4.5.4 — Em se tratando de Microempresa on de Empresa de Pequeno Porte, nos termos das Leis 
Complementares n 2 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefIcios previstos nos 
arts. 42 a 45 da referida Lei e necessário a apresentação de declaraçao expressa da licitante constando 
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que se enquadra nas referidas condiçoes, conforine reza o § 22, do art 13 do Decr44y&iT1Wn 
8538/2015, de 06 de outubro de 2015 (ANEXO VII). 	

\\  4.5.5 - Certidao Simplificada e a Especifica atualizada expedtda pela junta comercial 
Licitante, não superior a 30 (trinta) dias, comprovando todos os atos da empresa 

-J, .-L-..4,,. ,,i-,% 
L11L1uflt11 flh1ICLItJ, aiLci 	 Jc Ua%it#a Cu..). 

4.5.6 - A licitante deverfl fornecer a tItulo tie inforrnaçao, nürnero tie telefone, fax, e pessoa tie contato, 
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabiitada. 

Parágrafo Primeiro: Todos cis documentos apresentados para a habilitaçao deverao estar em norne 
do licitante, corn nãrnero do CNPJ/MF e, preferencialrnente, corn o endereço respectivo; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for rnatriz, todos os documentos deverão estar corn o nürnero do 
CNPJ da matriz, ou se o licitante for urna filial todos os documentos deverão estar corn o nürnero do 
CNPJ da filial, exceto quanto a certidao quanto a certidão de débitos junto a Receita Federal, por 
constar no próprio docurnento que é valido tanto para a matriz e fillais, bern assirn quanto ao 
certificado de regularidade fiscal do PGTS, quando o licitatite tenha o recolbimento Os encargos 
centralizado, cievendo desta forma apresentar d.ocumento comprobatörio da autorizaçäo para a 
centralizaçao; 

Paragrafo Terceiro: Se o licitante for a rnatriz e o fornecedor cia prestaçâo dos serviços for a filial, os 
documentos deverao ser apresentados corn o mirnero do CNPJ/MF da matriz e da filial 
simultanearnente: ou seräo dispensados da apresentaçâo de docurnentos corn o nUrnero do CNPJ/MF 
da filial aqueles docurnentos que, pela própria natureza, forern ernitidos somente ern norne da rnatriz; 

Parâgralo Quarto: A falta de qualquer docurnento listado fiesta cláusula a sua irregularidade; o sen 
vencirnento; a ausência das cOpias xerografadas devidarnente autenticadas, ou a ausência das vias 
originals pan a autenticaçâo pela Cornissão Perrnanen.te de Licitaço, on a falta da puhlicaco cia 
imprensa oflciat a apresentação dedocurnentosde habiiitaçäo bra do - enveiopeiacrado e especifico 
(Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-ihe devolvido 
O (Envelope B). 

Paragrafo Quinto: Quem prestar declaraçao falsa no docurnento de que trata os itens anteriores, 
sujeitar-se a as penaliaacles Drevistas na legislacao 

Paragrafo Sexto: quando qualquer docurnento ernitido estiver sem prazo de validade, será 
considerado que o mesrno terá validade de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Sétimo: As autenticaçöes poderao ser feitas no Departarnento de LicitaçOes, pela própria 
nrncitiontn dt rnmiccan gin I iritoricnc mm ,Fkful fi.mI 4it tic. nntaradSnrfr, n dnfn tin cnccn inaugural 
das OSh as 12h. 

Parágrafo Oitavo: 0 documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o 
certificado de autenticidade quando for o caso. 

ParàgràttNono: Aliëitante que pretenda se utiliar dosbenéficios previstos nos artigos 42a 45 d 
Lei Cornplernentar no 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da 
Docurnentaçào deHabilitaçâo, além de todos os docurnentos acirna elencados, declaração formal de 
que se enquadra corno Microernpresa on Ernpresa de Pequeno Porte. 

Par*gr i Jiecimn 5) Ji.citant qne.deixar don  pre.sent?rac..dnrun,entoc.de.hahffitacão.exigidos rcsta 

fase de habilitaçâo on que o fizerern em desacordo corn as norrnas deste edital, será considerado 
autornaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo pan cornplernentaçao 
desses docurnentos, salvo o disposto no § 3 0  do artigo 48 da Lei no 8.666/93. 
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7. jta an e a nor 
Paragrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serAo 
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços. 

4.6 - Os documentos acima referidos deverao ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da 
4II upu3Ln,tcn(ztxI!u Sseu 1i U1tL1fJ1CiU Va acgotfltta -ULtCI C; 

A 
COMISSAO PERMANENTE BE LICITAçAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
TOMADA BE PREøS N° 202 1.06.10.1 
fl*TrnT tnfl "A' ,  nnrrnzraT'rnc nn iii niT r'rar Zn 
iiT -CrcFria At flflO1tnaVttflr1jrittttt,ltjrffl9nj, 

PROPONENTE: 

ctmas8.o c' \ 
ZD BE LCTO 3 

FOLH.AW, ?s 
-) 
rn 

tb-  

VV9 ./ 
S - BA PROPOSTA BE PREO 

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as 
car,, ii,, Fac in rt ir riinc 

A 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO 
PREFEITLJRA MUNICIPAL BE ARNEIROZ 
TOMADA DE PREçOS N° 202 1.06.10.1 
ENVELOPE "H" - PROPOSTA DE PRECOS 
PROPONENTE: 

52. - Somente serão abertas e lidas, Ha presença dos interessados, as propostas dos licitantes 
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 (uma) via impressa, de 
forma a nâo conter foihas soltas, sem emendas, rasuras on borroes, contidas em invólucros opacos 
fechados e lacrados de forma tal que tome detectável qualquer intento de violação de sea conteUdo, 
especificando. c.Objeto.de.ferma  Ara .e.inequIvcca,.e ahida.cc.nte'Ae; 
5.3 - A razão social e o nümero do CNPJ; 
5.4. lndicaçao do nome e nUmero do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento; 
5.5. Preços unit.ário e total, expressos em algarismo e per extenso, de forma clara e precisa, limitado 
rigorosamente ao objeto desta licitaçao, sem alternativas de preços ou qualquer outra condiçao que 
inrin.r, ,, h,Ta-,n,nntn Fnrmnic- c1, .,.., ,.-'c'nItnAn. 

5.6. Em caso de divergencia entre os preços unitárib e total, seraconsiderádö o primeito e entre os 
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá 0 ültimo; 
51 - 0 prazo de exedução do objeto contratual será para de 12 (doze) meses, e, deveré ser contada da 
data de emissão da Ordem de Serviço; 
5.8. - 0 prazo de validade da proposta será de no mInimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
it, pnfrpr,a gt,ç nrnnnsths- 

5.9.Declaraçaoexpressade que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, 
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estâo incluldos todos os custos e despesas, tais 
comm impostos, taxas, fretes e outros. 
5.10- Na conduçâo e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquer elemento, critério on fator 
ciolinen 	 f enrrnn vui hnHi,n in' 	, rpcorn4n nun nncc 	iniIi nun indirnl-nn-,nntn alirlir nirninhlor tiny ------------------------------------------------------------- 

principios on o juigamento equitativo daiicitaçäo. 
5.11- Näo se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive 
financiamento subsidiado on a fundo perdido, nem preço on vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes. Bem como não se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários, parciais, 
totais on global simbólicos, irrisOrios, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexequiveis. 
5.12- Para auxiliar na analise avaliacão e comparacäo das Pronostas de Precos a Comissâo 
Permanente de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a 
respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos preços unit.ários. A solicitação e a resposta 

CPN.J -  06 748 2971000l-Pi4 
nfl A t%A AnA r.II,RA ri,. Ii 	.4 	r.r,rrnrAn..,r,nrr, r.r Ar. A 
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deverâa ser feitas par escrito (earth, e-mail, telegrarna on fac-sImile). E vedada a aiteracat? J 
substância da Proposta de Preços. 
5.13- As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisItos do Edital e e\u'AnèSt 
seräa verificados quanto a erras, as qnais serãa corrigidos da seguinte forma: 	 N 
a) L/IaL.I cpaiiia CflLI C val.JL Ca 51 a.atI'Ja CLII a15a1 IOILIUO C jJIJ1 CAI-C1IOU. JL C VCLICtCI a u va1JI JJtJ* CALCIIOU. 

b) Erra de multiplicação do preço unitária pela quantidade carrespondente: seth retificado mantenclo-
se o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se a produta. 
c) Erra de adiçào: seth retificada, canservando-se as parcelas carretas e tracando-se a soma. 
514- Se o licitante nâo aceitar as correçOes feitas nos termas supracitadas, sua Praposta de Preços 
será rej eitada e desciassificada. 
S iS-Pnós a.análise tine  Pronostns He -ro

,--r-
c  c-----r j- --- 4n---r1nvvifinuIac ron, h,icn nnc Artianc 4(1 inricn V - 	

-- 	 - ----- - ------,----- ----------------- 

e 48, incisas I e II, da Lei n 2  8.666/93, as Propostas que: 
a) Apresentar preço global superior ao orçamento estimada para os serviços pela órgão requisitante 
da Iicitaçào; 
b) Nao atenderern as exigências cantidas neste certame. 
r  A - Mn rncn do an,nt-o dnc Prnnnctnc 

-5:;1T;;T 	 de dësempate, préteréncia de contrataçäO para as 
Microempresas-ME's e Empresas de Pequena Porte-EPP's, de acordo corn a Art. S 2  do Decreto n 
6.204, de 05/09/2007. Entende-se par empate aquelas situaçOes em que as Prapastas apresentadas 
pelas mesmas sejam iguais on superiores em ate 10% (dez por cento) a Praposta de menor valor 
(empate ficto), desde que a melhor preça nao seja de urna ME ou EPP. 
5.16.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior 7  na fase de classiticac$o das Propostas,proceder-
se-a da seguinte forma: 
a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequena Porte-EPP, mais bem classificada será comunicada via 
contato telefônica on e-mail eletrônico pela Comissão Julgadara do certame sobre o empate, e podera 
apresentar Propasta de Preços inferior àquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas antis soliritac5n da Comisso Pernianente dp I.icitar5a A nova Prnnnsta dpvprti spr anrecnthda 

em papel timbrado, deformaciara e precisa, nao podendu sermanuscrita; nem conterrasuras on 
entrelinhas, assinada pelo licitante on seu representante legal, devidamente identificado. 0 nâo 
cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação; 
b) Se a ME on EPP, canvocada na forma da ailnea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior a de 
rnenor preço, seth facultada, pela ordem de classificaçao, as demais ME e EPP, a apresentação de nova 
Proposta, no prazo e na forma prevista na aiinea "a" deste item. 
c) Sc houver duas ou mais ME e/ou EPP corn Propostas iguais, seth realizado sorteio, em ata püblico 
Para estabelecer a ordem em que serão convacadas para a apresentaçäa de nova Proposta, na forma 
das alineas anteriares. 
5.16.3- Se nenhuma ME on EPP satisfizer as exigências deste Edith!, au ainda nâa existindo ME an EPP 
participante, permanecerá a classificaçaa inicial e será considerado vencedar do certame o licitante 
4 oton tnr 4, Prnn nct on i-ri n ni onto do rn ann r 'r Inn 

5.16.4- Procedida a classificaçäo e constatando ernpate entre duas on rnais Propostas de Preços, e não 
for o caso de utilizaçao da preferência do subitem anterior, a desempate far-se-a obrigatariamente 
através de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 2 2  do Art. 32  da Lei n2  8.666/93, em ato 
pñblico, para o qual tados as licitantes classificados serAa convocados em horário e local a serem 
,&.cjnj,-1,w ,-l., Cnmicc3n Dorw.-,nnnta .Io I ritnr5n flnrnrririnc 20 (t, ntn n, in,,tnc do han., .,,o,,.4o 

sern que compareçam todas as convacados, a sortëio sera reàlizado a despeita das ausëncias. 
5.17- Caso todas as propostas sejam desciassificadas, a Administraçaa poderá utilizar-se da previsão 
contida no Art. 48, §3°, da Lei Federal n 2  8.666/93. 
5.18- A propasta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, em todas as faihas, 
dando ciência que as mesmos assinarn em canjunta. 
519-Ap6s ipresen.Paçoda proposta conierc;aInao caberé desi têpcia--sob nena deapkIraço das 
puniçöes previstas na Cláusula - "DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS". 

6—DO PROCESSAMENTO Oil LICITACAO 
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6.1 - 0 recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitaçâo e proposta 
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tornada de Preços; 	 . 

6.2 - Recebidos sirnultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABlLIT*ciO.4j 
PROPOSTADEPREcOS,proceder se-a aabertura dos envelopes referentesa dcurnenta4Wubr 
41(fl.) .jci a aucz Ut, t CII vciupc 	- LnJt...ss.Cntt,a tic 11a..,inta.as, pat a aIIaIIoc, c pai a act ciii fluI ;Lq)3 

pela Comissao e pelos licitantes presentes; 
6.4 - Em seguida ao exarne realizado na documentação, seth divulgado o resultado da habilitaçao; 
6.5 - Divulgado o resultado da habilitaçao, a Comissäo de Licitaçao, após obedecer ao disposto no art 
109, inciso I, alinea "a" da Lei de LicitaçOes, fará a devoluçao aos inabiitados de seus envelopes 
propostas lacradas. 

- ntrc afnvn dnh2hilifnrafl nnr,ahndncicI - nrjadpnrnnnci-i clvn mnti,n ii,ctn tics an-antis tip 

&;0 ;;;i;; 	 pela 	
C 	 .. 

6.7 - E iniciada a fase de Julgamento das Propostas, corn a abertura dos envelopes propostas dos 
licitantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Cornissâo e Licitantes presentes; 
6.8 - Dar-se divulgaçao do resultado do julgamento das propostas e observância ac ,  prazo recursal 
nrrnricfn nfl rF I flO inricn I csII'na "F." l -I I al no  n ét 	a ,ltar,r?ae nactarins-ac.

da Le.

6.9 - SerIlavradaAta circunstanciada durante 0 transcorrer do certame; 
6.10 - facultada a Comissao de Licitaçâo ou autoridade superior, em qualquer fase da licitaçao, a 
prornoçâo de diligência destinada a esciarecer on a complernentar a instruçäo do processo, vedada a 
inclusao posterior de documento on informaçâo que deveria constar originalmente da proposta; 
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatório, e, tanto na fase de 
habilitaçâo auanto na fase de julgamento das.propostas,e se os mesmos desistirem do prazo recursai q  
desistência esta que deverá ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissao e por todos os 
participantes do certame, poderá se passar da Fase de Habilitaçao pan a Fase de Julgamento das 
Propostas na mesma sessão; 
6.12 Nao havendo possibilidade de apreciação imediata da documentaçao no dia marcado para a 
ahert'ra do certani. e, a Comissão suspenderé os trabalhos e marcará a data para a divulgaçio do 
resuaauo aanarnmnçao; 

7— DO CRITERIO DE IULGAMENTO 
7.1- A presente licitação será julgada pelo critério, MENOR PREO GLOBAL em consequência, no 
julgamento das propostas, a Cornissão de Licitaçao observará apenas o preço proposto das empresas 
habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço Global, ressalvado o Art. 48 da Lei 
fizz., /nn 

7.2- Seräo desclassificadas as propostas: 
7.2.1- Que não atenderem as especificaçoes da Tomada de Preços; 
7.2.2- Que apresentarem preços irrisOrios, de valor zero, ou preços excessivos, inexeqüIveis, ou preços 
incompativeis corn arealidademercadológica; 
/ .L.3 fldu Se' d cons"iuti 4ud tjuaiquei Ott! Ut Ut vaiiuigeiti Udo pi evisw Ilesid 10 lildud Ut ri etUS, lint! 

preço on vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as exceçOes previstas no § 3 0  
do art. 44, da Lei de Licitaçöes; 
72.4- No caso de ernpate entre duas on mais propostas, como critério de desempate seth assegurado 
preferência a empresa nacional; 
7.2.5- Permanecendo o empate, a classificaçao se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer 
flu, Frnnrnrnc'cn 

8— DA ADIUDICACAO 
8.1-0 objeto da licitaçAo seth adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser 
uirmado entre este e a Prefeitura Municipal de Arneiroz. 0 adjudicatário tern o prazo de 05 (cinco) dias 
para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação Para esse firn. 

u..,: 
c,taanuu -  aneltmltc - auj ault -t t 'a' nau- cuffipnr an-u otlasuc -  cul1asmit.c.raccc -cu -ttai ...lao -anrr'ar o 
Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, ê facultada a Prefeitura Municipal de Arneiroz convidar a 

tPNJ .Ub. 14u:2siiuouF54- 

PRAA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 
CEP: 63.670-000 rONE: (88) 3419-1020 

-I-- ni 



9- DO CONTRATO E DAS SUBCONTRATACOES 	 'eiva° - 
1,j.,..,L, 	 A ,.,A., 	 A.4- 10 A., I,,; OrcJo J.S .Jci a LCZC*JI attU iii.Li UuIIC11L.tJ tic ttFiiLi OLI.J tiC at.t)itzt, ...Oiii U niL. IA) 'Ia SOS tJ.tJtJtJ/ JO C Ciii 

conformidade corn a minuta anexa ao presente Edith!, que deverá ser assinado pelas partes no prazo 
de 05 (cinco) dias, a partir da data da convocaçäo encaminhada a licitante vencedora do certame; 
9.2-A recusa injustificada do adjudicatário ern assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprirnento total da obrigaçäo, ficando sujeito as penalidades 
previstas na Lei no 8.666/93 e alteraçOes posteriores; 
9 t rnncidprp.cp rnynn nart,' intoaranfn tin CnrFrafn nctprniog tla nrnnncfa inmnrndnra p Cp11c annvnc 

; 	 ;i;; ao 
processo licitatório; 
9.4- 0 prazo de convocação, poderé ter uma ñnica prorrogação corn o mesmo prazo e condiçaes 
estabelecidas, conyocar Os licitantes rernanescentes, obedecendo a ordem de classificaçao estabelecida 
nab, rnmiccan nara fa?Z_Jn an. imial nrt,vn a nay macmac rnnrIir?ac nrnnnc,tac nab nrimairn rnbnradn 

'- 	- y -"---  rr-"-- r -  r ----- 	----'-' 

ou revogar alicitaçaO consoante preve aLel n' 8;666793e suas álteraçOes postenores. 
9.5 - E facuitativo a administraçao celebrar o "Terrno Contratual", podendo substitul-lo por outros 
instrurnentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de 
serviço. 
9.6 - Após Assinatura da Ordern de Serviços e/ou Contrato, por pafte da CONTRANTANTE C 

(:0NTRATADA;a em.presa teré no máximo 10(dez) dias iniciar o objeto deste certame. 
9.7 -Não será permitida em hipótese subcontrataçao para os serviços objeto deste certarne. 

10-DAS OBRLGAçOES DA CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execuçAo do objeto a CONTRATADA através da emissäo de Ordem de Serviço. 
101, Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçöes necessárias an pleno curnprimento das 
o'origaçOes decorretaes do -  Termo ConEratual, inciusive corn -  o fornecirnento - do objeto do certarne, 
consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteraçôes. 
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, ern decorrência, 
solicitar providências da CUNTRATADA, que atenderá on justificará de imediato. 
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratuai. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condiçOes estabelecidas neste contrato. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e as termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre irnperfeiçOes, faihas ou irregularidades constatadas nos 
carinrnc nrncfad i-ic nat-a ni, a cal an, ad ntad ac a c ry ad irlac rnrrafiiznc ii aracc6ri,ac 

10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçao que comprove a correto e tempestivo 
pagarnento de todos encargos previdenciários, trabaihistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execuçào deste Contrato. 
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acornpanharnento e 

at-v. rnnFnrmirinrIn , m a n* 

 

7Q TI i-I-c. I ai nO 0 1 	102 

11-DAS OJJRIGACOES DA CONTRATADA 
11.1-Executar os serviços de conforrnidade corn as condiçOes estabelecidas neste Edital, no Termo 
Contratual e na proposta vencedora do certarne; 
11.2- Manter durante toda a duraçao do contrato, ern cornpatibilidade corn as obrigaçOes assurnidas, 
tod?s ascondiriSes de .babffitaçao eqna!f) çoexgda-cna 1icitçn; 
11.3- Providenciar a irnediata correçâo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
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ani 
11.4- Arcar corn eventuals prejuIzos causados a Contratante e/ou terceiros, prcvtkadb f3at 
ineficiencia on irregularidade cornetida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos 4aI4ntregad 
objeto contratual; \,y RLrbr1 
11.5- Executar Os 

servios através de pessoas idoneasassumindototairesPonsabiNa! 
quaIqucs danos uu 'aim que V cisiiaLIi a coflhiCLCi i1..Jacaci*qJciiILu C OUflO 1tAiitJCa }JUtICLStW Q S Ad 

Municipal de Arneiroz solicitar a substituiçâo daqueles cuja conduta seja juigada inconveniente; 
11.6- Substituir os profissionais nos casos de irnpedimentos fortuitos, de maneira que nao se 
prejudiquern o born andarnento e a boa prestaçâo dos serviços; 
11.7- Facilitar a açäo da FISCALIZAçAO na inspeçâo dos serviços, prestando, prontarnente, os 
esciarecimentos que forern solicitados pela CONTRATANTE; 
11.8- PasponderperantaaPref&turaJviunicipa1 rip  Arn&roz.mesmo no easocie.ausênciaoaornissaa 
da FISCALIZAçAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos on fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejarn eles praticados por empregados, prepostos 
on rnandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel observância das normas 
ottnnadnc d,c niitnridod oc rnn,nc.t-nnt-nc a rinc ,licnncirRac laacic xiin-nntac. 

119- Responder, perante as Ms vigentes, pélo sigilo dos docurnentos rnanuseados, sendo que a 
CONTRATADA nâo deverá, mesrno após o térrnino do CONTRATO, sern consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer docurnentos on informaçoes especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de exedução do CONTRATO; 
11.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tarnbérn de sua responsabilidade o 
paganiento de todos Os trihutos que, direta ou indiretamente,incidam sobre a prestaçâo dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçOes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, P15, emolurnentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando exciulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz por eventuais autuaçOes adrninistrativas e/ou judiciais uma vez que a inadirnplência da 
CONTRATADA, corn referência as suas obrigaçOes, nao se transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
11.11- Disnonihilizar a ni,alniier tpmnn. toda dnrnmpntarn referente an na,amento dos trihiitns. 

-- - - -- - -0 	 . 

seguros, encargos socials,Lraoalnisras epreviaennarrosreiacronauos como oujeto QOUklfl'fltcRrU; 

11.12- Responder, pecuniariarnente, por todos os danos e/ou prejuizos que forern causados a União, 
Estado, MunicIpio on terceiros, decorrentes da prestaçao dos serviços; 
11.13 - Manter durante toda a execução dos serviços, ern compatibilidade corn as obrigacoes por ele 
assumidas, todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitação; 
11 14 1 oclo material e/ou equlparnentos necessarios a reaftzacao dos servicos serao de 
responsabilidade da Contratada, bern corno todas as despesas corn alimentação e deslocarnentos 
necessários para a prestação dos serviços. 
11.15 - Ernissão de relatórios mensais dos serviços prestados; 
11.16 - Seguir plena e fielrnente as especificaçOes contidas no Termo de Referôncia - ANEXO 1. 

12.—DtD.U0ScAOQ-CONtiL&TO 
12.1- 0 Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a 
sua duraçao prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Terrnos Aditivos, ate o lirnite de 60 
(sessenta) rneses, nos casos previstos de acordo corn o art 57 e indsos da Id Federal 0. 8666/93, e, 
corn vantagens junto a PMA, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao 
scu objcto. 
IZ.I.I.AContratada não tern clireito sübjétivoã prorrogaçãO contratual. 
12.2. Toda prorrogaçâo de contratos sera' precedida da realizaçao de pesquisas de preços de mercado 
on de preços contratados por outros órgäos e entidades da Adrninistraçao PUblica, visando a assegurar 
a manutençao da contrataçâo rnais vantajosa para. a Adrninistração, em rehção a realizaçao de urna 
nova licitaçao. 
12 3 0 enntratn nn nndprá ser nrnn-ouadn niinndn- 
ini. A Contratada esteja suspensa de licitar e irnpedida de contratar corn a Adrninistraçao, nos 
terrnos do artigo 87, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, on tenha sido declarada inidônea para licitar 
ou contratar corn a Administraçâo Pübl.ica, enquanto perdurarem os efeitos; 
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variáveis näo renováveis que já tenharn sido pagos on arnortizados no prirneiro ano de/,WWWblAq 4 
 contr&açao; 	 / J cowssAo c' 

12.4. A prorrogação de contrato deverá ser prornovida mediante celebração de termo a1ttto U•Ci4-CAO T 
Z 

13-110 REAJUSTAMENTO DE PRECOS 	 I 

13.1. Será admitido o reajuste dos precos dos serviços continuados contratados corn praio dsiêiidt - 
igual on superior a 12 (doze) moses, desde que observado o interregno mimmo do 01 
.mediante.a a 
n9  8.666/93, art. 65, §1 2 . 

13.2. 0 interregno mInimo de 01 (urn) ano seth contado: 
a. Para o prirneiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do 
Edital; 
i-i P -,,.-, 00 vs., lit ePse cit hcnn ii nntac an nr I rn Si rn.ana i-I-i r .-i a i-I al-a An c.+0 nova i-tar nil a An,, 01.  coin an 

üittrno reàjuste ocorrido ou predluso. 
13.3. 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogaçâo contratual 
subsequente a data ern que se cornpletou o côrnputo do interregno minirno do 01 (urn) ano, on na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso nao haja prorrogação. 
13.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivarnente, dentro do prazo acirna fixado, 
ocorreni a .prerlii.sn do direito an reajiista 
13.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno mInimo de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
13.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda On tenha sido divulgado o novo Indice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserçâo de cláusula no termo aditivo de prorrogação 
nup rpco-nnrdp ti dircto fiithrn nn reaiiisfp a ser exrridn tan kwn seia divi'Iaadn ii nowi fndire sob 
--- - - 1 	 ---0 	 - 

pena do p redusãu. 
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigéncias iniciadas observando-
se 0 seguinte: 
a.A partir da data em que se cornpletou o cômputo do interregno mInimo de 01 (urn) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuIzo da contagern de periodicidade 
para concessào dospróximos reaiustes futuros; 
13.5. A decisao sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máxirno de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da solicitaçao da Contratada. 
13.6. Os reajustes serão formalizados por rneio the apostilarnento, exceto quando coincidirem corn a 
prorrogação contratual, caso ern que deverao ser formalizados pot aditarnento ao contrato. 

IA — fli% PnPMA flP PACAMPMTA 

14.1. 0 prazo para pagarnento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentacäo 
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
14.2. 0 pagamento sornente seth efetuado apOs o "atesto", polo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, quo conterá o detaihamento dos serviços executados. 
1491 fl "ntacFn" fir., rnndirinnn,ln A narIcirorcia A., rnnfnrn,IcInA0 A., Mat., Illerni /Pot,. r.,.,nracant',Aa 

péla CbntratEda corn os serviços étetivamente prestados. 
14.3. Havendo erro na apresentacão da Nota Fiscal/Fatura on dos documentos pertinentes a 
contratação, on, ainda, circunstància que impeça a liquidação da despesa, o pagarnento ficará pendente 
ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipOtese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á apOs a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a 
r.nxtratante 
14.4. Seth efetuada a retenção on glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sern 
prejuizo das sançöes cabIveis, caso se constate que a Contratada: 
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cip c; 
14.4.1. Näo produziu Os resultados acordados; 	 : 	

S 
14.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, on não as executou corn a qua1id4 miii4j  
exigida; 
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a rnanutençâo das coflth$es- 
.4,, 	 4.-. fl..,i.-.A. 	----A-  ,,,.,l.-.-,A 	,.,,.. ;...-. 	:.. -..,...,. A,, tic ssaufltta.au Lw L.Uult.I aLw4a tic v Ct*uU Li I caulLattO nd 1IiI}Js daau, aULCIIL.LaLat, C JUuILZt%IJ at, 	ucaou tad 

pagamento. 
14.6. 0 pagamento será efetuado por mein de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agenda e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, on por outro meio previsto 
na legislaçao vigente. 
14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária 
rrnr2 

A E;ii;;;te não se responsabiizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, quo porventura nâo tenha sido acordada no contrato. 
149. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçOes, fern 
implicara aceitação definitiva do fornecimento. 
1A1(1 Na hinAl-ocn gin cnhrn,irnm fnl-nc imnrnyicraic gm nra,ich,-nic nni-Ayn tics rnnvcin,ianr;ac 

inca[culávéjs, retardadores on irnpedit!vos da execuçàO do äjustado, on àinda, em caso de torça mawr, 
caso fortuito ou fato do prIncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, rnediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaçao, e antes de 
recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relaçao que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuiçao da Administração para a justa remuneraçâo do 
fornecimento obietivando a manntencâo do eauilihrio econônilco financeiro inicial do contrato na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada. 

15- ThIS SANCOES ADMINISTRATIVAS 
15.1. 0 licitarite quo ensejar o retardamento da execução do certarne, não mantiver a proposta, faihar 
on frauciar na execuçäo do Contrato, corn pot -tar-se do modo !nidôneo, fizer dec!aração falsa on corneter 
frauds fiscal garantido 0 direito previo da citaçâo e cia ampia defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar corn a Administraçâo, pelo prazo de ate as (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
deterrninantes da puniçäo on ate que seja promovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuIzo das multas previst:as no edital e no termo de contrato e das demais 
cominaçOes legais. 
1.5 , 2 - A Contratada ficara ainaa sujeita as seguintes penalidades em caso do mexecucao total on 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual on não veracidade das informaçOes prestadas, garantida a prévia defesa: 

- adverténcia, sanção de que trata o inciso I do art 87, da Lei nY 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na Iicitaçâo; 

n.itnc nrnrrAnniac nu 	 arc.rrntar Frnnvfnrnnc, an dncnnnnii,ininnf-n tiny cnnrirnv cia 
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nnc ca m
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Contratante, desde que nâo caiba a aplicaçao de sanção mais grave. 
II - multas (quo poderao ser recoihidas em qualquer agenda integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federals, por meio de Docurnento do Arrecadaçâo Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruçOes fornecidas pela Contratante); 
.,l tin 1) QOt (i-i-A,, AArin,nnn,-,.nntn cni-n.nnxrnlnrr,,n+ ti,nl 4-ni-.-,l An,wnrr,,, nni .11.-i ,4s-.-,i-rnc-nnn 

	

tLt_t-LSIW f%fl 	 •AiJ t-fl_SLsLt'J 

prestação dos serviços on ibdisponibilitade do mesmo, iiniitada a 10% {dez por centO) do mesmo 
valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exerdIdio, por infraçao a qualquer cláusula 
on condiçao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
.r) de .5% çcincn por. r.entn) 4n valnr.cnntrati'al .tnt& dc xPrciCiopPIa .recl!Sa em .rorrigir quaqPer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (dinco) dias quo so 
seguirem a data da comunicação formal da rejeiçâo; 
III - declaração do inidoneidade para licitar on contratar com a Adininistraçao Pñblica, enquanto 
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- perdurarernos motivos determinantesdapunicäoouatéquesejaprornovidaareabiljç 	th1tQ  
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcirnento a Administraçao pJos prej 7 $-
resultantes e depois de decorrido o prazo da sançâo aplicada corn base no item 15.1. 	- '' -. V77I J 

No processo deaplicacao depenalidadeseassegurado o direito ao contraditorio e 
tscIcaa7 5aa ai.ua liva p. an.Jo tic ti 	 utcso pal -a as .afl.uca jnc V Iota. SAUD 	 c St titr 

item 15.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso HI do mesmo item. 
15.4 - 0 valor da multa aplicada deverá ser recoihido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificaçao ou decisâo do recurso. Se o valor da multa näo for pago, on depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fixer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido serâ cobrado administrativamente on inscrito 
.CQrnQ Divida. Atin.do...Muniripia .e..cobradn.mediante..proressa. de..execuçãa fiscal, corn. s encargos 
correspondentes. 
15.5 - As sançöes previstas no item 15.1 e inciso III doitem 15.2 supra, poderão ser aplicadas as 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitaçao 
- Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao; 

It - flomnnctrgram nn nncc11jr ir]nflnidD4n nrn.n rnntnDtor mm n Adminicfrarn PiShlirtD anl ,irI -iula (In -- 

atosiiic1tos praticados; 
HI - sofrerem condenaçâo definitiva por praticarern, por rneios dolosos, fraude fiscal no recoihirnento 
de quaisquer tributos. 
15.6 - As sançOes previstas nos incisos I e Ill doitem 15.2 supra poderao ser aplicadas juntamente 
corn a do inciso II do rnesrno item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cincoJ dias üteis. 
15.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, ern firrnar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias üteis a contar da notificaçao que lhe seth encaminhada, estará sujeita a multa 
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejufzo das demais penalidades cabIveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigaçâo assurnida. 
152 - As sançöes previ-stas no item 15.7 supra nao se aplicam as demais licitantes qup. apesar de no 
vencedaras, venharn a ser convocadas -  para ceie'orarern o Terrno do Contrato, de acordo cam -  esw 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

16- DAS ALTERACOES E DA FISCALIZACAO DO CONTRATO 
16.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Terrno de Referência e anexos poderá ser 
suprirnicto on acresciclo ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) Co valor micial Ca contratacao 
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 
V e 2 9 , inciso II da Lei 08666/93. 
16.2 - A fiscalizaçao do contrato dar-se-á nos terrnos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, 
seth designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o quo for necessário a 
.rgnlarizacaade falbaseudefeitosobservados. 
16.3 - A fiscalizaçao näo exciul nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçOes técnicas on vIcios 
redibitórios, e, na ocorréncia desta, näo implica corresponsabilidade cia Administraçâo on de seus 
agentes e prepostos, de conformidade corn o art 70 da Lei Federal n 9  8.666/93 e suas alteraçOes. 
16.4 - fl rnnrncnntnnto .4., Av]n-.inictrorn nnnf-nr4 	 ranietrnn..Anrin 4- 

relaEibnadas corn a execuçàO do contrato, indicando tha, m6s e ano, bern como o nome dos 
funcionários a regularizaçuo eventualrnente envolvidos, deterrninando o que for necessário a 
regularizaçâo das falhas on defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade 
competente para as providências cabiveis. 

.17 -PA RESCLSAO CONTRATU&I. 
17.1. A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 
interpelaçao judicial ou extrajudicial sea contratada: 
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a) Deixar de iniciar os serviços por perlodo superior a 15 (quinze) dias, contad ca 'paft1f-dklQ-
recebimento da ordem de início dos serviços;  
ii) Executar os serviços em desacordo corn as especificaçöes exigidas; 	 - -, 	?±' 4Y A$)J 
c) Näo cumpnr on cumprir irregularmente as clausulas contratuais on a legislação vigente, : 

L.tJIIlCLCI S CILCI UtUJ0 CII 00 IIQ CACLUS.aLJ '100 DCI V 

e) Ceder on transferir, no todo on em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da 
Contratante; 
I) Entrar em concordata, falência on dissolução, on recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seas dirigentes. 

177 flnrhrnr1a a rowricn rontratiial om dororrAnria do nhicilnhlor Jim dow fiindamnnfnc do itom 

deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes. 
17.3. Nâo caberé a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a 
ser rescindido em decorrência de descurnprimento das normas nele estabelecidas. 
17.4. lndcsnonrinntnmanto do  riicnncfn nncta ri,SiicnIa n -'nntratn nodoni car rcscrindidn nor hum 

deciSào dal'reteituraMunicipal tfeArnè!roz, a qualquerepoca, sern que càtha a contratada 0 direito de 
reclarnaçào on indenização a qualquer tItulo, garantindo-the apenas, o pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
17.5. Amigável, por acordo entre as panes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administraçâo; 
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 2  8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, seth esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido. 
17.7. Os procedimentos de rescisâo contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, 
mediante prévia e comprovada intimação da iriteressada para que, se o desejar; apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias ñteis, contados de sea recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias üteis, contados da intimaçâo comprovada da decisão 
rescisória. 

18-DA FUKIVIA lit EAtLUU(U LHTh SEKVI 
18.1. - A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo corn o Termo de Referência. 
18.2- Nenhuma akeração poderá ser introduzida nas condiçoes básicas e especIficas deste edital e seus 
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorização da Adrninistração Páblica. 
18.3- Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padrOes de execuçâo dos serviços, 
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e so será executada se for 
previamente analisadae aprvada,também.perescrito,pe1aAdministraçoPüblica- 
18.4- A licitante vencedora nâo poderá ceder, transferir on subempreitar, no todo on em parte, a 
execução dos serviços contratuais sem a prévia autorização escrita da Administraçâo Páblica e manter 
plenamente, quaisquer que sejarn as circunstâncias, suas responsabilidades, assurnidas por ocasião da 
assinatura do instrumento contratual. 
IOCZA s-.-,, ,, o'rn ,ln rnn f-rnj-n 	 rmnnnhnrin fl.th.,Annnrrnnrnrnnfnntn ,i., D,.,,F,.4-nrn 

IA 	
,a-nrn  

Municipal tie Arneiroz, espedilirnente designado. 
18.6- 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anotará em registro próprio todas as 
ocorrêndias relacionadas corn a execuçâo do contrato, determinando o que for necessário a 
regnlarizacao das faltas on defeitos observados. 
18.7- As decisOes e providências que ultrapassarern a competência do representante deverão ser 
cnlieitadn.c An.q spuss,!nprinrec Pm teninn Mhi)narn .n adnrn dnsmpidac.rnypipntpc 

18.8-0 prazo para o inIcio daprestaçaodos serviços flea fixado em at605 (cinco) dias üteis contados a 
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 
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19- DAS NORMAS ANTICORRUPCAO 	 -- 
19.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Le! n 2  12.846/2-01:3 
anticorrupçAo) e sua Iegislaçao correlata e estao cientes que na execuçâo do instrumento tonvoçatórkf - ' 2 é vedado as partes incluindo sects empregados, prepostos e/ou gestores: 	 - - 
Ifl..,,., 	 A.-... A..,i-. .... :,. A...-.4-.-..,. ,...4-.-. .-,,._. 	-.-...-..-..-,,  I -. I I 'JIIICI-Ci, IJICI CtCl JLt tLaI, LIII cLa LIII 'Ill_UI CLflhIIcIILcj vaI*LascIl,  SIll_IC V Il_Ia a a5css._c t4LflILU tILL IL L111C*Il 

quer que seja, on a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurIdica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem on benefIcio indevido, de modo fraudulento, de modificaçOes ou prorrogaçOes do 
instrumento convocatOrio, sem autorizaçào em lei, no ato convocatório da licitaçao ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
!.V -.Manlpu!ar.ou frauciar.aequiibriaeconñmka-financeirodn-presente cntrato;.au, 

V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açOes ou omissOes 
que constituam prática ilegal on de corrupção, nos termos da Lei n 9  12.846/2013, do Decreto n 2  
8.420/2015 on de quaisquer outras leis ou regularnentos aplicáveis, ainda quo nâo relacionadas corn o 
presente contrato. 

20-DAIJOTACAOORcAMENTAI{JA 
20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta das Dot.açOes Orçamentárias: 
04.122.0037.2.005.0001, 	12.122.0037.2.006.0001, 	10.301.0171.2.012.0001 	e 
08244.0137.2.019.0001; Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 

Li- VA IMPUbNAISU. LVjSjJk1Ith.RISSPUS1AS. 

ADITAMENTO E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
21.1 - A impugnaçâo de edital se dará nos prazos e condiçoes relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e 
suas alteraçOes posteriores. 
21.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitaçao perante a Administraçao a 
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em quo tal comunicação nao 
.tnr nfnitri A nrnr,ircn 

21.3 — A impugnaçäo feita tempestivamente pelo licitante näo o impedirá de participar do processo 
Hcitatório ate o trânsito em julgado da decisäo a ela pertinente. 
21.4 -Somente serão aceitas solicitaçOes de esclarecimentos, providências on impugnaçöes mediante 
petiçäo confeccionada em máquina datilográfica on impressora eletrônica, em tinta no lavável, que 
p1 tIIl_l1aII* LI.S •S.5l4IIIl_l_.O I 	jI4IOLttJO. 

áj 0 entereçamentoa COmisãO Pérmanente de Licitação ta PMA; 
bJ A identificaçào precisa e completa do autor e sen representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissâo, 
domicillo, nümero do documento de identificaçao, devidamente datada, assinada e protocolada no 
Paço Municipal da PREFEITURA DE ARNEIROZ, dentro do prazo editalIcio; 
riO fntn n fiindrnnntn iijrIdieo dp con nprlidn indieindn nhlaic nc itpnc nil ciihitoncdicriitidnc-

-- --- --- ---------------  

e) A resposta da Comissao de Licitaçao da Prefeitura Municipal de Arneiroz seth disponibilizada a 
todas os interessados mediante publicaçao do ato no portal de licitaçoes do Municipios 
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ 
71 c .n IuIitamnntn nrn,c,lprpnS cornnrp pm rnlarn an n,in fnr arlifavin 

---------------------------------------------------------- 
21.6 - Acoihida a petiçao de impugnaçao contra o ato convocatório que importe em mothflcaçao dos 
termos do edital seth designada nova data para a realizaçao do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteraçäo nâo afetar a formulaçao das propostas. 
21.7 - Quatquer modificaçao neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçäo não afetar a formulaçao das propostas. 
21.8 - Em aualouer tase do urocedimento licitatono o Presidente da Comissäo de Licitacão ou a 
autoridade competente, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar 
informaçOes ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentaçâo que complementem a 
instrução do processo, vedada a inclusao posterior de documento on informaçao que deveria constar 
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta. 
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21.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverao faz&-Io no 
prazo determinado pelo Presidente da Comissöo de Licitação, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
21.10 - A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá revogar a licitaçao par razOes de interesse ptiblico, 
IIUUJ%AJJt4cIII pai Lc Utt aIILlIaI coLa ALLILQS.au, em 9ualLjttci tflpCa tttl pi .JcaatJ. 

21.11 - Os recursos cabiveis serão processados de acordo corn o que estabelece o aft 109 da Lei no 
8.666/93 e suas alteraçOes. 
21.12- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da 
recorrente dirigida a Comissão do Licitação do órgão e/ou entidade da Administraçao Páblica quo 
prornoveu 0 certarne. 
71 iR.nc r 	 rn dny a orllryne dnuorn car nrntnhi 	anrminhndnc 	 rip I .jrjtiarn r

---
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22-DOS ANEXOS  
221. São partes integrantes e complementares deste Edital Os seguintes Anexos:  
Anexo I - Termo de Referenda Projeto Básico); 	 T 
Anexo II- Minuta de Proposta de Preços;  
Annvn III- Mirnitn tin Cnnh'otn 

xo 	

\ çf 
Raj2 Ane IV - Declaraçao de Concordancia corn os Tennos do Edital; 	 - 

Anexo V - DeclaraçAo que näo Emprega Menor de 18 anos; 	 " 'vaO
O  

Anexo VI- Declaraçao de Fatos Impeditivos; 
Anexo VII - Modelo de declaraçao de enquadrarnento em regime de tributação; 

Z3-IJAS1MSP0SICUESFINAIS 
23.1 - A presente licitaçâo poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada 
ilegalidade no processo e/ou no seu julgarnento, ou revogada por conveniência da Adrninistraçao, par 
decisao fundamentada, em quo fique evidência a notória relevância do interesse do MunicIpio. 
23.2 - vedado ao servidor dos órgäos e/ou entidades da Adrninistração PUblica Municipal de 
Arneiro; AutarqiJias ;  P.mpresas PihIicas on Fiindaç?Ses institiiidas on mantidas .peln Poder Pñhliro 

Municipal de participar corno licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitaçao. 
23.3 - A homologaçao e adjudicaçao da presente Licitaçao seth feita pela autoridade administrativa 
competente, conforrne dispOe o artigo 43, inciso VI, da Lei no 8.666/93 de Junho de 1993 e suas 
nocterinrecalterar?Sec _____ 
23:4 - Us casos omissos neste Edkai serão resoividos peiaCornissâoPermanente tie Licitaçfro, tics 
termos da Iegislação pertinente. 
23.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos. 
23.6 - Independenternente da sua transcriçao, farao parte do contrato todas as condiçOes 
estabelecidas no presente Edital e, no quo couber, da proposta cornercial da licitante vencedora. 
23.7- 0 Contrato Adludlcacao e Hornologacao cia prestacao dos servicos serao etetuados com a 
empresa vencedora. 
23.8 — 0 edital completo e seus anexos, estarão disponIvel na sala da Comissao de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Arneiroz, bocalizada a Praça Joaquim Felipe, 15, Centro, Arneiroz, Ceará ou 
através do site: https://Iicitacoes.tce.ce.gov.br/ 
23.9 - Qualquer modificação no Edital exige divulgaçao pebo mesmo instrumento de publicaçao em quo 
en .ini i ri tnvtn fl1' en no 1 mo hrin cm _c. nnnran in in .aI tn nfl fn ncfohnl nri 4 n nvrntri nil on tin 

inquestionavelmente, a alteraçao não afetar a formulaçâo das propostas. 
23.10 - Nao havendo expediente on ocorrendo quabquer fato superveniente que irnpeça a realizaçäo do 
certame na data marcada, a sessão seth automaticamente transferida para o primeiro dia átil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

4C4 

23.11 - No jilgarnento dahãbibitaçãO e das propostas, a COrnissãb podera sanar erros ou faihas quo não 
alterem a substãncia das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-Ihes validade e eficacial 	all de 5'- j 
habilitaçao e classiflcaçao. 	 S 
23.12 - A homologacao do resultado desta Iicitaçäo não implicara direito a contratação . 	 CY 	 f 	i DJ 

j t! 	 fft .tt 
&10S ] 

ICo jJtJtLC t, i a ativ 	iaitaLiUtrac a s caIfla!,.au 	 . 'Ac in.staau copcc t. .iia pm a a iIL usaLa.au pl  CLCLILt 

sendo assegurado ao heneficiário do registro a preferência de prestaçAo dos serviços em igualdade de 
condiçoes. 
23.14 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração nâo seth, em nenhum caso, responsável POE esses custos, independentemente da 
conduçào on do resultado do processo licitatôrio. 
23.15 -.0 licitaitteAeveramarierprepoae raceita.peia..Administracao,noAocaLdnsericOr.sefor 0 CSO,. 

para representá-lo na execução do contrato. 
23.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do injcio e 
incluir-se-á o do vencimento. So se •iniciam e vencem Os prazos em dias de expediente na 
Administraçâo. 

74.- flA VflUfl 

24.1- Fica ëiéito o toro da Comarca de Arneiroz, EStatIO do Ceara, para dirinhir toda e qualquer 
controvOrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, pOE mais privilegiado que seja. 

Arneiroz - Ceará, 10 de junho 2021 

C 	

'U 	 A I 	• 

josetsererra-juflior 
Presidente da Comissâo de Licitaçào 
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ANEXOJ JO 
PROJETO HASICO  

OBJETO: 
CONPRATAçA@ EYE E*WRESA PRESTAD&RA 1W -SEitVfçQS TECNICOS PR&PFSSI&N*IS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORLA TRIBUTARIA E PREVIDENCIARIA DE 
RESPONSABILIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ARNE1ROZ, CONFORME 
ANEXOS. 

JUSTIFICATIVA 
rnxTc.non A 1flfl 	_. nc...... WA....L.... 1 . -. 	 A.. 	..a .... ..:.-a: ..A t.fl.MISLà&tntV1FtI quc, a I I CICILUI a lYiMlIlLIpal Ut ni "CII UL IiatJ uIpoc tie equipe teLII.La apctiaxiZaua 
na gestào de pessoas e capacitaçOes para assumir atividades desta natureza, recorre-se a terceirizaçäo 
destes serviços, por melo de procedimento onde se busque uma proposta que meihor atenda as 
necessidades deste ente. 

CON&D1RANDO -pie, -a abertura dc -procedimento lic4tat&pio para -a -centratação-de prestação dc 
serviços técnicos profissionais na area tributária e previdenciária, encontra-se amparo diante da 
necessidade da administraçäo de nâo ter em sen quadro funcional, servidores especializados para a 
realizaçao de serviços deste instrumento. 

CONSIDERANDO pie, as crescentes exigências legais, principalmente dos órgdos de fiscalizaçao e 
controle externo demandam qualtficacao técnica em constante aperfelcoarnento para absorver as 
responsabilidades do setor püblico nos serviços diversos de assessoria e consultoria pñblica, pelos 
quais terão essencialidade para sua contratação. 

CONSIDERANDO que, a futura contratação busca-se pela rnelhoria e aperfeiçoamento dos 
profissionais que atuam diretamente corn gestâo de pessoas, oportunizando o aprofundarnento do 
coiihedmento no tocante a rn-áquina p.ábMca governamental. 

DAS ESPECIFICACOES GERMS DA EXECUçAO DOS SERVICOS: 

ITEM - 	 DESCRIçAO DOS SERVIOS  UNE[1ITiH 
sERvlços 	flCNICOS 	PROFISSIONAIS 	ESPECIALIZADOS 	EM 

01 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTARIA E PREVIDENCIARIA BE 

S 1 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIAL DE ADMINISTRAçAO E I 
PLANEJAMENTO DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ  

DEbUIAIIICIIth ES i& 
• Processamento da GFIP - Guia do FGTS e lnformaçao a Previdência Social; 
• Processarnento da GPS 1Gitia Previdêndia Social) - corn acompanhamento nas retençbes 

previdenciárias; 
• Processarnento da RAIS - Relaçao Anual de lnformaçOes Socials; 
• Processamento da DIRF - Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte; 
• lndividualizaçao dos depósitos do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 
• Processamento cia DCTF-(Deciaraçaode Débitos-e.Créditos T.ributarlos Federals); 
• Acornpanhamento e cálculo de PASEP Mensal baseado no baseado nos balancetes; 
• Acornpanharnento de fiscalizaçoes junto a Receita Federal do Brasil; 
• Desbloqueio de Cota do FPM (Fundo de Participação dos MunicIpios); 
• Acompanharnento do CAUC; 
• Viabilizaçflo das certidoesjunto a SRF (Secretaria da Receita Federal), PGFN (Procuradoria Geral 

Fazenda Nacional), PGE (Prc'curadoria Geral do Estado), CEF (Caixa Econöinica Federal) e MPS 
(Ministério da Previdência Social). 
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ITEM DEScRIçAO DOS SERVIOS UNIX QTE. 
SERVIOS 	TECNICOS 	PROFISSIONAIS 	ESPECIALIZADOS 	EM 

02 ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTARIA E PREVIDENCIARIA DE 
MRS RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAçAO DO MUNICIPIO 12 

DE  AR?ElROZ  
Petathamento Ewecuflco 
• Processamento da GFIP - Gula do FGTS e lnformaçäo a Previdencia Social; 
• Processamento da GPS (Guia Previdência Social) - corn acompanhamento nas re çCip,1 

previdenciárias; 	 - 
- • Processamento da PAlS - Relaçao Anual de lnforrnaçoes Soctais; 

• 
	 a flynn 	 a-. I__...._a... a. fl_.4.. fl..!J _-n-._ 	

..-/ • ri utaii.eI1w ua u'txi - ue(aza.,au Ut iiiiputu Ut tw
.  
iluci nCUUU flat uiitC,  

• Individualizaçao dos depositos do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Servi9Ø. 	77T n 
• Processamento da DCTF (Declaração de Debitos e Creditos Tributarios Federals),\ ç ------ 

• Acornpãnhamento e calculo de PASEP Mensal baseado no baseado nos ba1anetes, 	 1 - 

• Acornpanharnento de fiscalizaçoes junto a Receita Federal do Brasil; 
• Desbioqueio de Cota doTPM [Fundo deVarticipaço dosMuricipioSJ; 	 -- 

• Acornpanharnento do CAUC; 
• Viabilizaçao das certidoes junto a SRF (Secretaria da Receita Federal), PGFN (Procuradoria Geral 

Fazenda Nacional), PGE (Procuradoria Geral do Estado), CEF (Caixa Econornica Federal) e MPS 
(Ministério da Previdência Social). 

ITEM DESCRIçAO DOS SERVLOS UND. JIlL. 
SERVIOS 	TECNICOS 	PROFISSIONAIS 	ESPECIALIZADOS 	EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTARIA E PREVIDENCIARIA DE 

-. 03 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE MES 12 

ARNEIItOZ 
DelalhanientoFspeci&n 
• Processarnento da GFIP - Gula do FGTS e lnformação a Previdência Social; 
• Processarnento da GPS (Guia Previdencia Social) - corn acompanhamento nas retençOes 

previdenciárias; 
sP.r.ocessamento.da.RAIS - RelaçâoAnual.de.info.r.maçdes.Sociais; 
• Processamento da DIRE- Declaraçao de Imposto de Renda Retido na Foote; 
• lndividualizaçAo dos depósitos do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo do Serviço); 
• Processamento da DCTF (Declaracao de Débitos e Créditos Tributários Federais); 
• Acompanhamento e cálculo de PASEP Mensal baseado no baseado nos balancetes; 
• Acompanhamento de fiscalizaçOes junto a Receita Federal do Brasil; 
- 	n,.. 	 a..a.n,. 
- iJtauIUqUciu Ut t.uLa do li ufluu tie I ditILqJa5rau UO 1viUu1IfApiuj, 

• Acompanhamento do CAIJC; 
• Viabilizaçao das certidoes junto a SRF (Secretaria da Receita Federal), PGFN (Procuradoria 

Ga'al Fazenda Nacioflal), PGE (Proctiradoria Geral do Estado), CEF (Calita Econômica 
Federal) e MPS (Ministério da Previdência Social). 

• Eiaboracao doP.P:PfPerfii  Profissiogthfico Previdenciário) 
• Elaboraçao dos relatórios LTCAT (Lando Técnico das condiçoes ambientais do trabaiho) 
• Elaboraçâo dos relatórios P.P.R.A (Prograrna de Prevençao de Riscos Ambientais). 
• Elaboraçao dos relatórios PCMSO anual; 

SERVIOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM 
04 ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTARM E PREVIDENCIARIA DE 	MS 	12 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DO 
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MUNICIPIO DE ARNEIROZ 	 I 
Detalhamenth Ewed&x 
• Processamento da GFIP - Guia do FGTS e lnformaçao a Previdência Social; 
• Processarnento da GPS (Gula Previdência Social) - corn acompanhamento nas retençOfte------ 

previdenciárias; 
• Processamento da RAIS - Relaçao Anual de lnformaçOes Sociais; 
• Processamento da DIRF - Declaraçao de Imposto de Renda Retido na Fonte; 
• Individualizaçao dos depósitos do FGTS (Fundo de Garantia pot Tempo de Serviço 
• Processamento da DCTF (Declaraçao de Débitos e Créditos Tributários Federals); 
• Acompanhamento e cálculo de PASEP Mensal baseado no baseado nos balancetes; 

A ---------------£__ J_ 	 __ -------•._ 	fl___.•.., fl_J1 
• ncrnItjnrrn

I
rdnIeIlw - ae - nat -nnayJesJ -u-nw anecelLarecteiäiUt,Di abJl; 

• Desbloqueio de Cota do PPM (Fundo de Participaçâo dos Municipios); 
• Acompanhamento do CAUC; 
• Viabilizaço das certidOes junto a SRF (Secretaria da Receita Federal), PGFN (Procuradoria Geral 

Fazenda Nacional), PGE (Procuradoria Gera] do Estado), CEF (Caixa Econôrnica Federal) e MPS 
(Minich rin  dn Prpx,idAnri, cnrb.I) --.---.------..-.-- -------- 

• 	Assessoria e consultoria juridica na realização de defesas administrativas de débitos 
previdenciários levantados em fiscalizaçOes realizadas pela Receita Federal do Brash. 

iWALIAçAO DO CUSTO 
-al 	fl riictn ncHinndn ann-al tin nrocanfa .rnntrotar$n A arintarin rnnn An rncnranria rn,, 

demonstraçao dos valores alcançados em pesquisa mercadológica; 
b) 	0 custo estirnado da contrataçAo e os respectivos valores rnáximos serâo apurados mediante 
preenchimento de planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no 
mercado em contrataçöes similares. 

DO GONTRATO ETDAS suBc0NTRATAçUES 
a) Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo corn o Art 10 da lei 8.666/93 e em 
conformidade corn a minuta anexa ao presente Edital, que deverá set assinado pelas paftes no prazo 
de 05 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada a licitante vencedora do certame; 
b) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
giihitem.nteri.n!..cararterlzat p riescuPtpr!mf!Ptn .tntal ,da. nhrigacnJiran...nsnjei.tn L's .peki.aI.kBdes 

previstas na Lei no 8.666/93 e alteraçOes posteriores; 
c) Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos (se 
houver), bern como os demais elementos concernentes a licitaçâo, que servirarn de base ao processo 
Iicitatório; 
ff1 11 nnnn do rnnunrnrn nndnnS tpr Ilm iSnirc, nrnrrnaarn mn, n movmn nnvn p mnndiriipc t 	 r 
estabeiecidas, convocar os iicitantes rernanescentes, obeciecendo a ordem de ciassificação esta..iecida 
pela Cornissão, para faze-10 em igual prazo e nas mesmas condiçOes propostas pelo primeiro colocado, 
on revogar a Iicitação consoante prevé a Lei n° 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores. 
e) E facultativo a administraçao cebebrar o 'Termo Contratual", podendo substitul-lo pot outros 
instrumentos habeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execuçäo de 
serviço. 
f) Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, per parte da CONTRANTANTE 
CONTRATADA, a ernpresa terá no rnáximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 
g) Não será permitida em hipótese subcontrataçao para os serviços objeto deste certarne. 

DAS onRlcAçOEs DA CONTRATANTE 
ajaonntarre)cecça*.ruuuujetoaccn'lrrcJi1h1n%aLravesuaffm1ssaonetJraenr ueaerviço. 
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b) Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumpi eht&SiA 	, 
obrigaçOes decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto \locertani,1 
consoante estabelece a Lei Federal n 8.666/1993 e suas alteraçoes. 	 \0& Rik3Ea e?y 

c) Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em derJni9; 
S..-. A.-' rfli¼Vrl) AVAfl A  

a'Jsi.i4fli 	U V It4CLfl.laO LW '4J11 IItfl I fiLm 5  9UC QLCSIACL a uu J MOLIIB.-al a C ALtLCtAAQL!j. 

d) Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
e) Efetuar os pagarnentos devidos a CONTRATADA nas condiçOes estabelecidas neste contrato. 

fl Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
g) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assurnidos pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
B Mntifirr rnntrtndnnor pvr- - ritn '  cobria imn,mrfpieisoc falhnc nil irrponkiridndoc rnncrntndnc noc 

---- -----,- r —  	 ' 	 - ---a - 

serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
g) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçäo que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
1-.) Pnrol-iar mm nhiatn An rnnt-n,f-n c.rrnn&c tin cntnr racnnnclyaI nnr call ,rnmn,nh,manfn a ficr,lin.ran 

r ---r------ '---'- 

em coriformidacte corn o art.73,T1, daLe! nth&b6J93. 

DAS ornuGAçOEs DA CONTRATADA 
a) Executar os serviços de conformidade corn as condiçOes estabelecidas neste Termo e na proposta 
vencedora do certame; 
b) Manter durante toda a duraçao do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes assumidas, 
cciaaa tw conui.oc c-c-rrao.nca-.atr c qhtittta&yto c-agtucr.-I-ranc1-ca.au , 

c) Providenciar a imediata correçAo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
dJ Arcar com eventuais prejuIzos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 
tnt irregularidade cometida por seus empregados c/cu prepostos envolvidos na entrega do objeto 
contratual; 

--- I --- v----- a--- 
 

r.euuta1 us seu,us Ll ayes ue pessuas tuulted, ctsSUltllllUu with i espuilsctIJliivaUe 01 quctisqUel 

danos on falta que venham a corneter no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura Municipal 
deArneiroz solicitar a substituiçäo daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 

Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de rnaneira que não se prejudiquern 
o born andarnento e a boa prestação dos serviços; 
g) Fadilitar a açào da FISCALIZAçAO na inspecão dos serviços, prestando, prontamente, os 
acrl!,rarinlantnc nlTn fnrnni coliritndnc nob rflhbTP ATANTP. 

h) Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, mesmo no caso de ausência on ornissäo da 
FlscALlzAçAo, indenizando-a devidamente por quaisquer atos on fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir na execuçâo do Contrato, quer sejam des praticados por empregados, prepostos 
on mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses dane; corn fiel observflncia das nermas 
emanadas das autoridädes cornpetentes e d•as disposiçães legais vigentes; 
I) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos rnanuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, rnesmo após o término do CONTRATO, sern consentirnento prévio pot 
escrito da CONTRATANTh, fazer uso de quaisquer documentos on informaçöes especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
j}.Pagir 5e1! 	mpregadns no p1-wA prevIsto em lel seiido. tamhét des1!nyesvqnisahiJJd --tIe ti 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretarnente, incidam sobre a prestaçao dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçOes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, P15, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando exclulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz por eventuais autuaçoes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadirnplência da 
rONTRATAnA mm rafnrAnrii Ac clrnc nhrivarpc no en trncfern A Prnfnitl,r2 Mi,nirinl de Arneirov 

-.-.-o--r---,------.-.----..-- -
- r 	- 

i'jDisponibilizar, a quaiquer ternpo,roda docurnenraçào referenre ao pagamento dostributos, seguros, 
encargos socials, trabaihistas e previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
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m) Responder, pecuniariarnente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem cau4sA 
Estado, Municipio on terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 	 - 
n) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade corn as obrigaçoes poiaa s) 

assurnidas, todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitaçâo; 	
1 

- a VS  
tJjiUtAtilIIQLCI SW C/ tJtL c9..IpallIcsswa I*CCaafl1 .tia a I caln.ayau Ut1s act v 1sIsa  act at, uc I capidssaa&Jusu 
da Contratada, born como todas as despesas corn alimentaçAo e deslocamentos necessários para a 
prestaçâo dos serviços. 
p) Ernissao de relatórios mensais dos serviços prestados. 

DA DURAçAO DO CONTRATO 
I fl rnni-rn-n trs,4 i,iaanria rio 1') (dn7nl macnc m nrtir rLm dal-,a — 

—
gin cijn iccinat,,r, nodongin tni' q vim 

------------------------ ------ — - 

duraçao prorrogada por iguals e sucessivos perlodos, mediante Termos Aditivos, ate o limite de 60 
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo corn o art 57 e incisos da lei Federal n. 8.666/93, e, 
corn vantagens junto a Prefeitura Municipal de Arneiroz, na continuidade do Contrato, podendo ser 
alterado, exceto no tocante an seu objeto. 
b) A Contratada näo tern dire-it-n- subjetivo a prorrogaçäo contratual. 
C) 1oda prorrogaçäo tie contratos sera precedida da reálizaçäo tie pesqUisas tie precos tie mercaclo on 
de preços contratados por outros ôrgâos e entidades da Administraçao Püblica, visando a assegurar a 
manutenção da contratação mais vantajosa Para a Adrninistraçao, em relaçâo a realizaçao de uma nova 
IicitaçAo. 
d) 0 contrato não poderá ser prorrogado quando; 
el A Contratada estela susnensa do licitar e impedida de contratar corn a Adrninistraçâo. nos termos do 
artigo 87, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar 
corn a Administraçao Püblica, enquanto perdurarem os efeitos; 
t) A Contratada Mo mantiver, em compatibilidade corn as obrigaçOes assurnidas, todas as condiçOes de 
habilitaçao e qualificaçâo exigidas na licitaçâo; 
gJ A Contratada no concordar corn a eliminaçào, do valor do contrato, d05 dustos fbcos oil variáveis 
nao renováveisquejk rerfnam-sidopagosouamortizadosnoprimeiro anudevigênciadacontratação; 
h) A prorrogaçäo de contrato deverá ser prornovida mediante celebraçao de termo aditivo. 

DO REAJUSTAMENTO DE PREOS 
a) Seth admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazo de vigéncia 
igual on superior a 12 (doze) meses clescie que observado 0 interreguo minimo de 01 (urn! ano 
mediante a aplicaçao do Indice Nacional de Preços ao Consurnidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na Lei 
ng 8.666/93, art. 65, §1 2 . 

b) 0 interregno mInimo de 01 (urn) ano seth contado: 
b.1) Para o primeiro reajuste: a partir da data lirnite para apresentaçao das propostas constante do 
Edital; 
h 7) Pa--- i-i C _ 09 ii T5tnc cUhcnn a innt-ac, on nri me-ire.- a n 2-rd r - .1 a tint, do fatn tin ran n r na' 0 riO', on Cain on 

ültimo reajuste ocorrido on precluso. 
cJ 0 prazo para a Contratada solicitar a reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente a data em que se completou o cómputo do interregno mmnimo de 01 fum) aim, ou na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso Mo haja prorrogação. 
dJ Case a Contratada Mo sdlicite a reajuste tcmpestivamcntc, dcntro do pr------ acima tixado, ocorrcrá a 
preëlusAO do direito an reajtiste. 
eJ Se a vigència do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno mmnirno de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
f) Caso, na data da prorrogaçao contratual, ainda Mo tenha sido divulgado o novo indice de reajuste 
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de clausula no terrno aditivo de prorrogação que 
recgklar.ieOd!.reitn.f!!t!I!P.aflYfaj!LStel.SPr.eXPrc!.dotaP!TtgOce9. dhni.!gadn.n nnvn..indire,snh pona tie 

preclusao. 
g) Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o 
seguinte: 
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I - JC g.1)A partir da data em que so completou o côrnputo do interregno minimo de 01 (urn) jrlt9; FDA 	Z_ z 
 

g.2) Em data futura, desde que acordada entro as partes, sem prejuIzo da contagem de\tiodJcj4sL... 	i 
para concessão dos prOximos reajustes futuros; 	 HUbt - 4 / 
h)Adecisãosobreopodidodereajustedeve ser feita no prazo máximo do 30 (trinta) diasaQjthp$D,/ 
pal LII LIfl tzata tm auIILILas.au tla Luslus aLCILIQ. 

i) Os reajustos sorão formalizados por meio do apostilamento, exceto quando coincidirem corn a 
prorrogação contratual, caso em quo deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
a) 0 prazo para pagamonto será do ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da aprosentação da 
Idol-n Pjvrnj /Pnfiirn op6 rnntrntnrin 

b)Opagarn;tosomenteseráefetuado após o "atesto", polo servidor competente, da Nota 
FiscaJ/Fatura apresentada pela Contratada, quo conterá o detaihamonto dos serviços executados. 
c) 0 "atesto" fica condicionado a verificaçao cia conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada corn os serviços efetivarnente prestados. 
d) 1-lavendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contrataçâo, 
on, ainUa, dircunstància que impeça aIiqUidaçäO dä desposa, o pagarnento f!cara pendente ate que a 
Contratada providencie as inedidas saneadoras. Nesta hipôtese, o prazo para pagarnento iniciar-se-á 
após a comprovaçâo da regularizaçao da situação, nao acarretando qualquer onus para a Contratante. 
e) Será ofetuada a retençâo on glosa no pagamento, proporcional a irregularidade vorificada, sem 
prejuIzo das sançOes cabIveis, caso so constato quo a Contratada: 
t)No produziu os resultados acordados: 
g)Deixou de executar as atividades contratadas, on nào as executou corn a qualidade minima exigida; 
h) Autos do pagarnento, a Contratante realizará consulta para verificar a rnanutenção das condiçOes do 
habilitaçao da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagarnento. 
I) 0 1)alYampnto qprA efetirndo tor rpeio tie Ordeni Bannria tie Crélito. mediante ilenósitn pin ronta 

correrwo, na agência oesiabeiecirnontobancário indicado pela Contratada; on pot ontro ineioprovisto 
na legislaçäo vigente. 
j) Seth considerada corno data do pagarnonto o Wa em que constar como omitida a ordem bancária 
pam pagarnento. 
1) A Contratante não se responsabilizará por qualquer desposa quo vonha a sor ofetuada pela 
Contratada, quo porventura näo tenha sido acordada no contrato. 
rn) Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas rosponsabilidades e ohrigaçoes, nem 
irnplicará acoitaçâo definitiva do fornecimento. 
n) Na hipótese de sobrevirorn fatos imprevisiveis, on previsIveis, porérn do consequências 
incalculáveis, retardadores on impeditivos da execução do ajustado, on ainda, em caso do força major, 
caso fortuito ou fato do prIncipe, configurando aba econOmica extraordinária o extracontratual, 

o.derá, mediante. procedlinento. ad.nTthiistrativo. oiade -reste.demo.nstrada t--! situaço,.e autos do. 
recobida a ordem de fornecimento, sor restabobecida a relaçäo que as panes pactuaram inicialmente 
entro os encargos do contratado e a retribuiçao da Administração para a justa rornunoração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do oquilIbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n. 9  8.666/93, alterada e consolidada. 

a) 0 licitanto que ensejar o retardarnento da execuçâo do certame, não mantivor a proposta, faihar on 
fraudar na execuçâo do Contrato, comportar-se de modo inidOneo, fizer declaração falsa on cometer 
fraude fiscal garantido o diroito prévio da citaçâo o da arnpla dofesa, ficará impodido de licitar e 
contratar corn a Administraçâo, pelo prazo do ate os (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
dptprrninante.di .p!J.flicO.fl!Iat1cq!tP.ScpLprfl!.nflvidfl !.eahiiitaçn p 1 nnts.prtSFtt'tnridadr 'p.'e 11

aplicou a penalidade, sem prejuIzo das multas previstas no edital e no terrno de contrato o das demais 
corninaçOes legais. 
b) A Contratada ficará, ainda, suj eita as seguintes ponalidades, em caso do inexecuçAo total on parcial 
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do contrato, erro de execução, execuçäo imperfeita, mora de execuçäo, inadimplementb 

	

nâo veracidade das informaçoes prestadas, garantida a prévia defesa: 	 _______ 
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei fl•Q  8.666/93, poderá sett.4jIicadilii 
seguintes casos: 
-fl 	 AS.-. 	 ". TLL-.A aj cacetussIpIiIsIcl.Lu JaO uu1 	 C I captJI.aau.Lluakzca ao.u's.st.aa tin ttti.nnu, 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos an desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que nâo caiba a aplicação de sançào mais grave. 
II - multas (que poderao ser recoihidas em qualquer agenda integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federals, por mein de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruçOes fornecidas pela Contratante); 
,ii do 0 OA Itrac d4rinin nor rontn1 cnhrn n ;nlnr rnntriit,rn) totni rio nvprrjrjn nnr din do 2trnvn nn c;a; ' dos ;;;; ou inth;ponidade 
valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercIclo, por infraçâo a qualquer cláusula 
on condição do contrato, não especificada nas demais ailneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
cJ cle 5%(cinco por cento) do valor contratuà[ total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção nâo se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem a data da cornunicação formal da rejeiçäo; 
III — declaraçâo de inidoneidade para licitar on contratar corn a Administraçao Püblica, enquanto 
perdurarem os motivos deterrninantes da puniçào ou ate que seja promovida a reabilitaçao perante a 
autoridade one aplicou a penalidade. denois do ressarcimento a Administraçao pelos pre.Juizos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção apilcada corn base no item 15.1. 
c) No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a arnpla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias üteis para as sançOes previstas nos incisos I e II do item "b" 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 
dJ ()valor da rnulta aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (chico) dias a 

contar da notiIicação on decis5cr do recurso; Se o valor da malta não for pago, on depositado; seth 
autornaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexisténcia on 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como DIvida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, corn os encargos 
correspondentes. 
&-I As sancoes previstas no item a e inciso Hi floitem IJ supra poclerao ser aplicaclas as empresas 
que, em razào do contrato objeto desta licitaçao: 
— Praticarern atos ilIcitos, visando frustrar os objetivos da licitaçâo; 

II - Dernonstrarem näo possuir idoneidade para contratar corn a Adrninistraçao Páblica, em virtude de 
atos ilIcitos praticados; 
Ill - sofrerem condenaçâo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhirnento 
tin nhinicnnnr trih,it-oc 

fjAssancOesp;e;istas nos incisos I e III doitem "b" supra poderao ser aplicadas juntarnente corn a 
do inciso II do rnesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prao 
de OS (cinco) dias Uteis. 
g)A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 
AC tninnn) A,c- 	 A., 	+c 	 -nm ilin cn,.4 nnr-nn,inhndn nc+.,,.A t.n4n4-, A m,,T+n An COt 

(cinco por cento) do valor total adjUdicado, sem prejUizo das demais penálittades cabiveis, por 
caracterizar descumprirnento total da obrigaçao assurnida. 
h) As sançöes previstas no item "g"supra nâo se aplicam ñs demais licitantes que, apesar de nâo 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Terrno de Contrato, de acordo corn este 
edit.aI, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

DAS ALTERAcOES F DA FISCALIZAçAO DO CONTRATO 
a)No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Terrno de Referenda e anexos poderá ser 
suprimido on acrescido ate o limite de 25% (vinte e dmco por cento) do valor inicial da contrataçao, 
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11  e 2 9 , inciso 11 da Le! n 2  8666/93.  
A fiscallzaçâo do contrato dar-se-6 nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, 

designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando emregiitrc 
pi u}Ji a, WG.S 	 UL.Ui i cIi...iao S ciaL4uiiattao a 	 ç 4Ca-CL SiiilLaiL%tU U 'JUC SUS SiCtCaaCIi tu a 

regularizaçao de faihas on defeitos observados. 
c) A fiscalizaçâo nao exciul nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
par qualquer irregularidade, ainda que resulte de irnperfeiçoes técnicas on vicios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, nan implica corresponsabilidade da Administraçao on de seus agentes e prepostos, 
de conformidade corn o art. 70 da Lei Federal flQ  8.666/93 e suas alteraçOes. 
V-UI11 rnnracnnthntn rIz. Adminicfnrn ,innl-inS am raajrn nrAnrin tndnc 'ac nrnrranriic rnbrinn,,rb.c 

; :;;i;;Taa i;:a; 	 nome dos  
regularizaçao eventualmente envolvidos, deterrninando o que for necessário a regularizaçao das faihas 
on defeitos observados e encarninhando as apontarnentos a autoridade competente para as 
providências cabIveis. 

IJAREMJSAO CONTRATUAL 
a) A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 
interpelação judicial on extrajudicial se a contratada: 
a.1) Deixar de iniciar os serviços por perlodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de inicio dos serviços; 
a.23 Fxecutar as servi .ços em desacordo corn as especifltaçes exigida.s;. 
a.3) Nâo cumprir ou cumprir irregularrnente as cláusulas contratuais on a legislaçao vigente; 
a.4) Cometer reiterados erros na execuçao dos serviços; 
a.5J Ceder on transferir, no todo on em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da 
Contratante; 
aM Entrar em rnnrnrd 	i nta faência on dissolueäo on rpr2ir no nrnrecso tie insnlvAnria cobra niialniier -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
de seas dirigentes. 
b) Dedarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, 
a contratada receberá exclusivarnente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido a 
valor correspondente as multas porventura existentes. 
c) Nao caberá a contratada indenizaçao de qualquer espécie seja a que tItulo for, se a contrato vier a 
ser rescindido ern decorrência de descumprimento das normas neie estabelecidas. 
d) Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão 
da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, sem que caiba a contratada a direito de 
reclamaçao on indenizaçao a qualquer dthlo, garantindo-Ihe apenas, a pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
e) Arnigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizaçao escrita e fundarnentada da autoridade 
rr.n,nafnnfa rad,,'yid. i -tarn, n nn 

 -
nrnrnccn I 

XII 
iriF9tórjn dac,A a nua Ii ni mn iron anri, A A rim inicfrnran' 

------------------------ ---- 
e 
 ---- -- 

do  
- --- -- -- --- -- ----- 

8.666/93
----,  -- 

I) Em caso de rescisâo prevista nos incisos 	XVII art 78 da Lei n 	sem que haja culpa 
do CONTRATADO, seth esta ressarcida dos prejuIzos regularnentares comprovados, quando as houver 
sofrido. 
gJ Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, corno as deterrninados par ato unilateral 
cia Contratante, scrão formalmcnto motivados, asscgiirado contraditório c a ampia defesa, mediante 
prêvia e comprovada intimaçãO da interessada para que, se a desejär, apresente detésa no prazo de 10 
(dez) dias üteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso 
hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias üteis, contados da intimação comprovada da decisâo 
rescisória. 

P4 FORMA PF.ExFcuc4c.nosscnvIcas 
a) A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo corn este Termo de Referência. 
b) Nenhuma alteraçao poderá ser introduzida nas condiçOes bésicas e especIficas deste edital e seus 
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorizaçAo da ADMINISTRAçAO PUBLICA. 
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c) Qualquer alteraçao a ser introduzida no planejamento ou nos padroes de execuçâo dos serviciâ rn 
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e sé seth execotuda- se'f2— ' 
previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAçAOPUBLICA. 	- 
d) A licitante vencedora não poderá ceder, transferir on subempreitar, no todo on em parte, 

A, in.A1M1cpDArXn DT'TDI IrA dos CL V 	 i-.ULflJ aLuaIo .DCLII a 	V Ia atLtUI szcaau Co%_I ILfl Lw L#L'IlillO I tTk9fl'.J I WLJLflL.fl C IlICaSItCI 

plenamente, quaisquer que sejam as circunstâncias, suas responsabilidades, assumidas por ocasião da 
assinatura do instrumento contratual. 
e) A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
o 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anotará em registro próprio todas as 
.ocor.rências reiac.ionadas cam a execuçäo do contrato, determinando 0 .que for necessário a 
regularizaçao das faltas ou defeitos observados. 
g) As decisoes e providencias que ultrapassarem a competência do representante deverao ser 
solicitadas aos seas superiores em tempo hábil paraa adoçâo das medidas convenientes. 
h)O prazo para o inIcio da prestação dos serviços fica fixado em ate os (cinco) dias Oteis contados a 
partir da data do recebimento da Ordem de Services. 

DAS NORMAS ANTICORRUPçAO 
a) As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei n 9  12.846/2013 (Id 
anticorrupção) e sua Iegislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatOrio 
é vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores: 

-- Prometer. oferecer ou dar. direta on indiretamente. vantagem indevicia a agentepUblico on a quem 
quer que seja, on a terceira pessoa a dc relacionada; 
11 - CHar, de modo fraudulento on irregular, pessoa jurIdica para celebrar o presente contrato; 
Ill - Obter vantagem on beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificaçOes on prorrogaçöes do 
instrumento convocatório, scm autorizaçäo em lei, no ato convocatório da licitaçao ou nos respectivos 
iristrnmpntos cnnfratiiaic; 
IV - iviarripuiarou frautiaro equiiibrio econôrnico-financeiro do presente contrato; on, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assS como realixar quaisquer açOes ou omissoes 
que constituam prãtica ilegal on de corrupção, nos termos da Lei n 2  12.846/2013, do Decreto n 2  
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que nao relacionadas corn o 
presente contrato. 

OAkS DlSPOSlcES FINAlS 
a) A presente Iicitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 
no processo e/ou no seu julgamento, on revogada por conveniéncia da Administraço, por decisão 
fundamentada, em que fique evidência a notória relevância de interesse do Municipio. 
b) E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Adrninistraçao PUblica Municipal de Arneiroz, 
A,,tarni,i,c Pn,nrncc.c PiShlirnc nii PiindtrOac  intitlJfd2c i -i,, niontidtic nnIn Pn4nr PihIirn 14i,nirin2l ala 

participar como licitante, direta on indiretamente por si, on por interposta pessoa, dos procedimentos 
desta Licitaçâo. 
c) A homologaçAo e adjudicaçao da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa 
competente, conforme dispOe o artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 de Junho de 1993 e suas 
posteriores altcraçöes. 
d) Os casos omissos nesteEclitàl serão resdlvidos péla COmissâO Permanente deLicithçAo, nos termos 
da legislaçao pertinente. 
e) Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos. 
o Independentemente da sua transcriçäo, farao parte do contrato todas as condiçOes estabelecidas no 
presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
(r) 1) Ccwtratn, Adj!!dicaço .eH ornn!ngaco,thi prastaçn dnssrviçnsse rn efeh1adnsrpniapm.resn 
vencedora. 
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h) 0 edital completo e seus anexos, estarâo disponIvel na sala da Comissào de Licithçad 4k 
Municipal de Arneiroz, localizada a Praça Joaquim Felipe, 15,Centro, Arneiroz, Ceará ou atà 
www.tce.ce.gov.br . 
I) Qualquer modificaçao no Edithl exige divulgaçao pelo mesmo instrumento de publicaçào 

F# 	 I.1--. 	•J,,aA,-. 
CIAIJLC.ALU US S,SSSL, SCaIJS s.suuac U via'. •lSlLlaII.ICSII.c C5Lfl13CICC!LLU1 C4.LC 

inquestionavelmente, a alteraçao nâo afetar a formulaçao das propostas. 
j) Não havendo expediente on ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do 
certame na data marcada, a sessâo será automaticamente transferida para o primeiro dia ütil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicaçâo 
da Comissão em contrário. 
Ii Mn ii,Icvamnntn (12 h9hiIit2rn p 'b.c nrnnncthc n Cnmiczcn nnfipr:S c2n2r on-nc mi f1liic nun nn 

alterem a substància das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata acessIvel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitaçào e classificaçao. 
m) A homologaço do resultado desta licitaçao nAo implicará direito a contratação. 
ni A avictanrin do nrnrflc rar,ictrgdnc nan nhricr, , A dminictr,ran firm,r fly rnntraF.r,nc nnn dnlny 

poctetao adVir,tacUltando-se a reaiizaçäo cie llcitaçab especitica para a contratação pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de 
condiçoes. 
o) Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administraçao nao será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
conducäo on do resultado do processo Iicitatório. 
P) 0 licitante deverá manter preposto, aceito pela Administraçao, no local do serviço, se for o caso, 
para representá-lo na execuçäo do contrato. 
ci] Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inIcio e 
incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administraçâo. 

DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que nao possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde 
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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TOMADA DE PREçOS 

Local e Data 

REF.: TOMADA DE PREçOS N° 20 2 1.06.10.1 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente a Tomada de Preços em 
referência, cujo objeto é a CONTRATAAO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTARIA E 
PREVIDENCIARIA DE RESPONSABILIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE 
ARNEIROZ, CONFORME ANEXOS. pe10 valor global do 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissao aos ditames daLe! no 8.666/93 e suas alteraçoes 
posteriores, hem como as cláusulas e cond!çOes estabelecidas nesta Tomada do Preps. 

i rrn . 	nvruJ 	cn%(1.rnnnc 	 . 
I 	 I 	 cAo 	, 	t, , 	SERY c 	'- 

VALOR 
I 	 I 	MPMC)% I 

ALÔiT.  
I 	man A) 

IIIII 	 MRS 12 	XXX XXX 
VALOR TOTAL MENSAL/GLOBAL (R$) 	 XXX — XXXJ 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitaçao, nos comprometemos a assinar a contrato no 
prazo determinado no documento do c&iwocação, hidicando para esse flm a Sr. 

Carteira de Identidade n o . 	 expedida 
em _/_/_....., Orgão Expedidor 	 e CPF no 	 como representante legal 
desta empresa. 

Proponente: 
('MDI —0.'_,sfl,n 

Valor Mensal da Proposta: R$ 
Valor Global da Proposta: R$, 
Dados bancários: 
Prazo de Execuçào: — ( 	) meses. 
ValidadedaPr.opesta: _J 	)dias. 

Atenciosamente, 

Cqrimbo eAssinat'jra doProponente 
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SEGUIR SE DECLARA: 

A Prefeitura Municipal de Arneiroz pessoa juridica de direito pUblico interno, corn sede na praça 
Joaquirn felipe, n° 15, Bairro Centro, Arneiroz, Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob 0 n9  06.748.297/0001-
54, através da Secretaria Municipal de  neste ato representado pelo(a) Ordenador(a), 
Sr(a). 	 . doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa -1- 	_.____i.__ -- plain 	 --.-.-----.---- i. -3-.. -- 

1-0111 ieUe 	 • 'LISt' lid 110 Uirj
T 	

lepieseluatid I1eiie '1W 

por 	 , portador(a) CPF n 2. 	ao firn assinado, doravante 
denorninada de CONTRATADA, de acordo corn o Edital de Tornada de Preços ng 2021.06.10.1, em 
conformidade corn o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçOes 
posteriores, sujeitando-se os contratantes Its suas normas e as clausulas e condiçOes a seguir 
ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçAO LEGAL 
1.1- Fundarnenta-se este contrato no edital de TOMADA DE PREOS nQ  2021.06.10.1, observadas as 
normas e condiçoes do presente contrato e as disposiçOes contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho tie 
1993, da Lei n2  8.078, de 11/09/1990 - Código do Defesa do Consurnidor, Decreto n 2  6.204/07, Lei 
Ccrnplementar it2  123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Cornplementar -0  147 de 07 de Agosto de 
2014, Lei Federal n2  155/2016, do Z7 de outUbro do 2016,DecretoFederal n 2  9.412 tie 18 tie Junho do 
2018,Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que aitera o tItulo WI-A da Consolidaçao das Lois do 
Trabaiho e dernais norrnas pertinentes e, ainda, pelas disposiçOes estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
21- CONTRATAcAo TV H.MPRPS4 PRFSTAPORA DF spBvIço.s TFCNICOS .P.POF.LS.SJONAJS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTARIA E PREVIDENCIARIA DE 
RESPONSABILIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ, CONFORME 
ANEXOS 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREO 
91. .A rn,iTPnamaKipr 	 A rflKlPoArnAnA 	 i-I... 	 ..-.C.-...-....i... 
i.s--  i-I tnsn inn .L nit it. pa-gas a a ioL anna nrFfl pCia cccas.aa 'tIC' LPUJCLtF '2031-c CtJlIa aw itfCiC11tC, 0 

valor Mensal de R$ 	( 	 ), perfazendo o valor global tie R$  

( 	 ), sujeito Its incidências tributárias normais. 

CLAUSULAQUARTA-DADURAçAODOCONTRATO 
t.i-  VU  U1iU '1w Wi a v1elIt1a tie 	 j 111e3ea ci pat U, uci uaIn tie aua abSlllanua, UUClIUU WI a 
sua duraçao prorrogada por iguals e sucessivos perlodos, mediante Termos Aditivos, ate o limite de 60 
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo corn o art. 57 e incisos da lei Federal 0. 8.666/93, e, 
corn vantagens a Prefeitura Municipal de Arneiroz, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, 
exceto no tocante ao seu objeto. 
4.1.1. A Contratada não tern direito subjetivo It prorrogaçIto contratual. 
4 .2 Tn 4 a nrnrn,ro rn pin ni, trafncc.nr '  nrnrnd i An . , 1.. wnnii 70 r.fl A. in non, ii CO C (In nrnrnC. i-la i-n nt-rn'1 0 

r1 --'- r--""- '>  
on de preços contratados por outros Orgäos e entidades da Administraçao Püblica, visando a assegurar 
a manutençâo da contratação mais vantajosa para a Administração, ern relaçao It realizaçao de uma 
nova licitação. 
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Fn 4.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando: 	 L
'7 

4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e irnpedida de contratar corn a Admii$çac 	s.___ 0/ 

termos do artigo 87, inciso III, da Lei no 8.666, de 1993,011 tenha side declarada inidônSjai Ia1 - 
oucontratarcornaAdrninistracaoPUblica, enquanto perdurarern Os efeitos, 

A t.u'lLl ataaa ala0 ulaslt.vca, clii AJaiapaLLussstaa.Ac t.ulzi as ULFi %a.uco a.auiiiivao, LJAaO as 
condiçOes de hahilitaçao e qualificaçào exigidas na licitaçao; 
4.3.3. A Contratada não concordar corn a eliminaçao, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis 
não renováveis que já tenham sido pagos 011 arnortizados no prirneiro ano de vigência da contratação; 
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraçao de termo aditivo. 

CL411S'JLA QU!NTA - DA FONTE DFRECURSOS 
5.1- As despesas decorrentes da contrataçao correrão por conta da dotaçao orçarnentária n 2 .: 

elemento de despesa na.: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa 
Ju.rIdica. 
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6.1. Seth adm!tklo o reàjuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazo de V!gência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minirno de 01 (urn) ano, 
mediante a aplicacäo do Indice Nacional de Preços ao Consurnidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na Lei 
n2  8.666/93, art. 65, §l. 
6.2. 0 interregno rninirno del (urn) ano seth contado: 
a. Para o urimeiro realuste: a .partir da data limite .para apresentaç5o das propostas constante do 
Edital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo an 
ñltimo reajuste ocorrido on precluso. 
6.3. 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente a data em que Se rompleton o cômputo do interregno minimo de 01 (Un) ano, on na data 
do encerrarnento da vigência do contrato, caso naohaja prorrogaçfio. 
6.3.1. Caso a Contratada nào solicite o reajuste ternpestivarnente, dentro do prazo acirna flxado, 
ocorreth a preclusao do direito ao reajuste. 
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste sé poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno mInimo de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
6.3.1.2. Caso na data da urorrogacao contratual ainda nao tenfla sido aivulgado 0 IIOVO iiidice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserçâo de cláusuta no termo aditivo de prorrogaçâo 
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tao logo seja divulgado o novo Indice, sob 
pena de preclusao. 
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se 
o seguinte: 
a.A partL da data.em que. seccmp!etau ccômpute.da interregncmInirnc.de01:(um)ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sern prejuizo da contagern de periodicidade 
para concessão dos préximos reajustes futuros; 
6.5. A decisão sobre o pedido tie reajuste deve ser feita no prazo rnáxirno tie 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da solicitaçâo da Contratada. 
6.6. Os rcajustcs scrac formalizados per mole do apostilamento, oxceto quando coincidirern corn a 
prorrogacâb contratuat caso ern que deverãO ser formáliados por aclitarnento ao contrato. 

CLAUSULA SETIMA - DA SUBCONTRATAçAO, FI5CALIZAçA0 E ALTERAçAO DO CONTRATO 
7.1 -Nao será perrnitida em hipótese subcontrataçao para os serviços objeto deste certame. 
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, seth 
designado representante para acornpanhar e fiscalizar a entrea dos hens e/ou serviços, anotando ern 
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regularizaçao de falhas 011 defeitos observados. 
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7.3 -A fiscalizaçao não exciul fern reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda quo resulte de irnperfeiçOes técnicas on vIcios redibitArios, , 
ocorrência desta, nao implica corresponsabilidade da Administraçao ott do sons agentes e prépotos 
do conformidade corn oart. 70 da Lei Federal n° 	 suas  
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corn a execuçâo do contrato, indicando dia, mês e ano, hem como o nome dos füncionários a 
regularizaçao eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularizaçao das faihas 
on defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as 
providências cabiveis. 
7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçOes contratuais, acréscimos on 
•siipressães no quantitativo do obj.eto co.atratadc,até o ilmite do 2•S9c vinte.e c.inco.por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei n 2  8.666/93 e suas 
alteraçoes posteriores. 

CLAIJSULA OITAVA - DA FORMA DE ExEcuçAo DOS SERVIOS F DO PAGAMENTO 
8.1. -A  licitarite vencedora deverá executar os serviços do acordo corn o Termo de Referenda. 
82- Nenhurna alteraçao poderá serintroduzMa nas condiçOecbasicas e espeElticas deste edital C seus 
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorizaçäo da ADMJNISTRAçAOPUBLICA. 
8.3- Qualquer alteraçao a ser introduzida no planejamento on nos padrOes de execuçäo dos serviços, 
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e sO serã executada se for 
previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAçAOPLTJBLICA. 
8.4- A licitante vencedora nan noderá ceder, transferir on suhem.preitar, no todo on em .parte. a 
execução dos serviços contratuais sem a prOvia autorizaçâo escrita da ADM1NISTRAçAO PUBLICA e 
manter plenamente, quaisqucr que sejam as circunstàncias, suas responsabilidades, assurnidas por 
ocasido da assinatura do instrumento contratual. 
8.5-A execuçâo do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
Scó- & represenrante cia Prefeitura iviunicipal de Arneiroz anotará em registro prOprio todas as 
ocorrências relacionadas corn a execuçäo do contrato, determinando o quo for necessário a 
reguiarizaçao das faiths ou defeitos observados. 
8.7- As decisoes e providências que ultrapassarern a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos sells superiores em tempo hábil para a adoçao das medidas convenientes. 
8.8-0 prazo para 0 inicio cia prestacao dos servicos fica fixaclo em ate 05 (cinco) alas uteis contaclos a 
partir da data do recebimento da Ordern de Serviços. 
8.9 - 0 prazo para pagamento será do ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
8.10 - 0 pagarnento somente será efetuado após o "atesto", polo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada peia Contratada, quo conterá o detaiharnento dos serviços executados. 
.8.11 - 0 "ateste" fica condicicn ado a verificaçäo da confarmidade da Math Fiscal/Fatura -apresent2da 
pela Contratada corn os serviços efetivarnente prestados. 
8.12 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura on dos documentos pertinentes a 
contrataçâo, ou, ainda, circunstância que impeç-a a liquidaçäo da despesa, o pagamento ficará pendente 
ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento 

ciar-sc-á apes a comprcvação da rcgularizaçao da situação, näo acarretando quaiqucr onus pat-a a 
Contratante. 
8.13 - Seth efetuada a retençâo on glosa no pagamento, proporcional a irreguiaridade verificada, sern 
prejuizo das sançOes cabIveis, caso so constate que a Contratada: 
8.13.1 - Não produziu os resultados acordados; 
8.14 - Deixou de executar as atividades contratadas, on nâo as executou corn a qualidade minima 
exigida; 
8.15 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutençao das condiçOes 
do habiitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo do 
pagamento. 
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8.16 - 0 pagamento será efetuado par rneio de Ordem Bancária de Cred Ito, medianfappto7J 1  
conta corrente, na agenda e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, on poç aitro 
nrnx,iofrn 
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8.17 -Seth considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a orden - ban€aa 
Para pagaiszciiw. 

8.18 - A Contratante não se responsabilizara par qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura nâo tenha sido acordada no contrato. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE 
9.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissâo de Ordem de Serviço. 
92. P.reporcionar a CONTP_ATADA todas as condiçes necessárias - ,-pleno cumprixnento das 
obrigaçOes decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal n2 8.666/1993 e suas alteraçOes. 
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorréncia, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atendera ou justificara de imediato. 
QA. hlnHfir,r g PflMTQ ATA flA tin n.inlni.nr  irrnr,,1,rirbidn dnrnrrnntn dq nvnrnran tin nhicsh,  • 
con tratual. 
9.5. Efetuar os pagarnentos devidos a CONTRATADA nas condiçOes estabelecidas neste contrato. 
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
9.7. Exigir o cumprimento de todos as compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e as termos de sua proposta. 
9.8. Notiticar a Contratada. Dar escrito, sabre iniperteiçôes, faJhas nu irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, Para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9.9. Exigh- da Contratada, a qualquer tempo, documentaçao que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabaihistas, fiscais e comercials decorrentes da 
execução deste Contrato. 
9.10, Receber o objeto do contrato, através do SP or responsável nor se't acompanhamento 0 

nscarizaçao, em conrormiaaae corn o art. 13,1!, aaLel nabbbf9s 

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA 
10.1-Executar as serviços de conforrnidade corn as condiçOes estabelecidas neste Edital, no Terrno 
Contratual e na proposta vencedora do certame; 
10.2- Manter durante toda a duraçâo do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçoes assumidas, 
'uuaa a cuilUiI,.ue Ut tiaunitn5.ao e quails lLas.au  eAliva na 

10.3- Providenciar a imediata correçâo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
10.4- Arcar com eventuais prejuIzos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados par 
ineficiênciaouirregularidade cometida par seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do 
uiijeio CUIILI dLUaJ 

10.5- Executar as serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade par 
quaisquer danos on falta que venham a cometer no desempenho de suas funçOes, podendo a Prefeitura 
Municipal de Arneiroz solicitar a substituiçao daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
10.6- Substituir as profissionais nos casos de irnpedirnentos fortuitos, de maneira que nâo se 
prejudiquern o born andarnento e a boa prestaçao dos serviços; 
10.7- Facilitar a açe da F!SCAL!ZAçAO na inspeço dos services, prestando,prontamente, as 
esciarecimentos que forern solicitados pela CONTRATANTE; 
10.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, rnesmo no caso de ausência on ornissão 
da FI5CALIzAçA0, indenizandoa devidamente par quaisquer atos ou fates lesivos aos seus interesses, 
que possarn interferir na execução do Contrato, quer sejarn des praticados par ernpregados, prepostos 

mandatários scus. A rcsponsabilidadc sc cstcndcrá a danos causados a tcrcciros, dcvcndc a 
CO Pfl'RA'I'ADA adotar rnedidas preventivas contra esses danos, corn lid ó bserväncia das normas 
ernanadas das autoridades competentes e das disposiçöes legais vigentes; 
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10.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos docurnentos manuseados,k 
CONTRATADA nao deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sew consentimenèoySn 4 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos on informaçöes espd4ik .dJ11S 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
-in in 	 1..; 	4- 
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pagamento de todos os tributos que, direta on indiretamente, incidárn sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabaiho etc, ficando exciulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz por eventuais autuaçOes administrativas e/ou judiciais urna vez que a inadimplencia da 
CONTRATADA, corn referenda as suas obrigacoes, nâo se transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
101-1 DisponTh.ili7.ar, a .quaiquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos trihutos, 
seguros, encargos sociais, trabaihistas e previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
10.12-Responder, pecuniariarnente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados a UniAo, 
Estado, MunicIpio ou terceiros, decorrentes da prestaçâo dos serviços; 
10.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, ern cornpatibilidade corn as obrigaçöes por dc 

acc,in,id,c tndac oc rnndir,4ac do hahiiii-nran n niigl jfjr,rn oviairinc n 1jrjt-arn- 

11.14- Todo material e/ou equipamentos necessár!os a reallzaçäo dos serviços serâo de 
responsabilidade da Contratada, bern corno todas as despesas corn alimentaçao e deslocamentos 
necessários Para a prestação dos serviços. 
10.15- Ernissão de relatorios mensais dos serviços prestados; 
10.16 — Seguir plena e fielmente as especificacoes contidas no Termo de Referência - ANEXO I. 

CL.AUSULA DECIMA PRIMEIRA - EMS 5ANçOES ADMINISTRATIVAS 
11.1. 0 licitante que ensejar o retardamento da execuço do certame, não rnantiver a proposta, faihar 
on fraudar na execução do Contrato, coinportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçao falsa on corneter 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da arnpla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar corn aAdministraço, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enqilanto per(burarern Os motivos 
determinances da punição ou ate que seja prornovida a reabiiitaçao perante a prépria autoridade que 
aplicou a penalidade, scm prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominaçöes legais. 
11.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecuçâo total on 
parcial do contrato, erro de execução, execução irnperfeita, mora de execução, inadimplernento 
contratual on nao veraciclacle das informacoes prestadas garanticla a previa clefesa 

— advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n. 9  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a)descurnprirnento das obrigacUes e responsabilidades assumidas na licitaçäo; 
b) outras ocorrências que possarn acarretar transtornos ao desenvolvirnento dos serviços da 
Contratante, desde que nâo caiba a aplicacao de sançâo rnais grave. 
H - iuu!tas (nu poderão ser recolhidas em qualquer agenda integrante da Rede Arrecadadora.de 
Receitas Federais, por rneio de Docurnento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo corn instruçOes fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (trés décirno por cento) sobre o valor contratual total do exercIcio, por dia de atraso na 
prestação dos serviços on indisponibilidade do rnesrno, limitada a 10% (dez por cento) do rnesrno 
valor; 
bJ de Z%  (dois por centoJ sobre o valor contratual total do exerckio, poriiitracäo a qualquer cláusula 
on condiçâo do contrato, não especificada nas dernais ailneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercIcio, pela recusa ern corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
.seinlirem a data da comunicaçâo formaida reteico 
Ill - declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administraçao Püblica, enquanto 
perdurarern os rnotivos determinantes da punição ou ate que seja prornovida a reabilitaçao perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcirnento a Adrninistraçao pelos prejuIzos 
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C 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sançâo aplicada corn base no item 11.1. 	F 	F JCj  z 

11.3 - No processo de aplicacâo de penalidades é assegurado 0 direito ao contraditôrio e A -$ I 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias üteis para as sançOes previstas nos inds- I e ttjke §7 
item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso HI do mesrno item.  
114 . 	 11, 	 T.-.....# YIA,h-h.-.l 	 A.,flCL 	.-.,.J. 
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dias a contar da notificação ou decisão do redurso. Se o valor da multa não for pago, on depositado, 
sera autornaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fixer jus. Em caso de inexistência 
on insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido sera' cobrado administrativarnente ou inscrito 
como Divida Ativa do MunicIpio a cobrado mediante processo de execução fiscal, corn os encargos 
correspondentes. 
ltS - As sançes previstas 20 item 111 e indso H.1 doite.m il_a supra pede.rão ser aplicadas as 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
- praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

II - demonstrarern nâo possuir idoneidade pan contratar corn a Administraçao Püblica, em virtude de 
atos lilcitos praticados; 
III - cnfrnran, rnn4an rn ,lnfinifisyg nnr nrgfirorayn nnr Tn amy d nincoc fnngla cmcrol nn rarnlhiyncsntn 

de quaisquer tributos. 
11.6 - As sançôes previstas nos incisos I e Ill doitem 11.2 supra poderâo ser aplicadas juntamente 
corn a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias áteis. 
11.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
nrao de 05 lonco) dias uteic a contar da notjhcacâo one the sera encaminhada estara suieita a multa 
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sern prejuizo das demais penalidades cabiveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8 - As sançOes previstas no item 11.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venharn a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo corn este 
pdithl p nn flT270 rip 'LA (nuarenta p nitni hor2c rnrnllnirarpm sen desinteresse. 

cIAusuM DECIMA SEGUNDA - DAS RESCISUES CONTRATUAIS 
12.1. A Prefeitura Municipal de Arneirox poderá rescindir o contrato, independenternente de qualquer 
interpelacäo judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordern de iniclo dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo corn as especificaçoes exigidas; 
c) Näo curnprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais cm a legislaçao vigente; 
d) Corneter reiterados erros na execução dos serviços; 
e) Ceder on transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sern a expressa autorizaçâo da 
Contratante; 
1') Entrar em concordata, falência cii .disso!uço, cm recair noprocesso cia insolvência sobre .qu.aiquer 
de seus dirigentes. 

12.2. Declarada a rescisão contratual ern decorrência de qualquer um dos fundarnentos do item 
anterior, a contratada receberá exclusivarnente o pagarnento dos serviços executados e recebido, 
deduzido a valor correspondente as multas porvontura cxistcntcs. 
12.3. Não cáberá a contratada indenizaçaO de qualquer espétie sejä a que titulo for, se o contrato vier a 
ser rescindido ern decorrência de descurnprimento das normas nele estabelecidas. 
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre 
decisão da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, sern que catha a contratada o direito de 
reclamação on indenização a qualquer titulo, garantindo-Ihe apenas, o pagarnento dos serviços 
pwerntadas e devidampnte.recebi,Jos 
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçAo escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo Iicitatório, desde que haja conveniência da 
Administraçao; 
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12.6. Em caso de rescisâo prevista nos incisos XII e XVII do art 78 da Lei n 2  8.666/93,sum F4ue IJaja,it& 2 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejufzos regulamentares comprovados; quando,_y 	Y 
houver sofrido. 	 ---c' 
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados' por. ato3 >' 
uAsIiIaLcl aI tta .t#IItI aLaIiI.c, .acI aLl itii iitaiiiiciic IIUJLLV GLAUO; a.33CuI aLit.? L-U11L4 atzst.us a' c a asIIpIaLicICaa- 

mediante prévia e comprovada intimaçâo da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias ñteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias ñteis, contados da intimaçao comprovada da decisao 
rescisória. 

cL4usu1-kuEcLMATERcE1aA- .DASNORMASANT!CORRUPçL4O 
13.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nQ 12.846/2013 (lei 
anticorrupção) e sua legislação correlata e estAo cientes que na execuçäo do instrumento convocatório 
I vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta on indiretamente, vantagem indevida a agente póblico ou a quem 
nil or nil a Cain flu tarrai rn naccnn n ala rain ri nn nlln 

ii- Crtar, cle modo trauclUlento on irregular, pessoa jurithca para célebrar 0 presente contrato; 
III - Obter vantagem ou benefIclo indevido, de modo fraudulento, de modificaçOes ou prorrogaçöes do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitaçao on nos respectivos 
instrumentos contratuals; 
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar opresente contrato; assim como reauzarquaisquer açöes on omissôes 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei flQ  12.846/2013, do Decreto n 
8.420/2015 on de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que nAo relacionadas corn o 
presente contrato. 

CLAIISIII.A DPCIMA OJIARTA - DO FORO 

14.1- Fica eieico o foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Cearã, para dirimir toda e quaiquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

Arneiroz/CE, - de 

Nome do Ordenador de Despesas 
-Ordenadcrde Despesas 

Sec. de  
CONTRATANTE 

TCTPi%aTJ1Mfl A V. 

de 20 

Nome do Representante Legal 
mc. 

Nome da Empresa 
Cnpj: 

CONTRATADO 

Nome: 
	

Nome: 
Cpf: - 	 Cpf: - 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRAAJOAQUIM FELIPE 15, CEF4TRO,ARNEIROZ-CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 
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ANEXOW 
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TOMAI1.A 1W PRFCIbç N° 

A empresa ________ inscrita no CNPJ n _____ corn sede a _____ n 2  -, Bairro 	Cidade 
Estado ..., representada pelo(a) Sr(a). portador Cpf: DECLARA, para os devidos fins 
de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao MunicIpio de 
Arneiroz/CE, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

Pelo que, par ser a expressâo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

('icln,L-. 1111? 	,I.-. 	 ,L ?fl 

Nome do Representante Legal 
Cpf 

CPNJ: 06.748.297/0001-54 
PRAA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARF4EIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



A empresa ________ inscrita no CNPJ n 2  ____, corn sede a . n —) Bairro __, Cidade 
Estado __, representada pelo(a) Sr(a). portador Cpf: - DECLALRA, para as devidos fins 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Federal flQ  9954, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituiçao Federal, não emprega menores de 18 
(cIn.nifn innc am fr.hnIhn nntT, mn nnrirrncn nn incai,ihra na,tl omnrann mnnrac ,ln it (Aa,nccaicI 

anos em trabaiho algurn, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão cia verdade, firma a presente, sob as penas cia Lei. 

Cidade/UF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRA9A JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIRQZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



TI1MAJIA lW PRFUI1S No 

A empresa 	inscrita no CNPJ n9  ____, corn sede a _____ n2  -, Bairro 	, Cidade 
Estado __, representada pelo(a) Sr(a). portador Cpf: DECLAIM, sob as penas da Le!, 
que ate a presente data inexistern fatos impeditivos para sua habiitação no presente processo e que 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Cidade/UF, - de _____ de 20 

Nome do Representante Legal 
Cpf 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRAA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63670-000 FONE: (88) 3419-1020 



A empresa ________ inscrita no CNPJ fl2  ____, corn sede a _____ n 2  -, Bairro __, Cidade 
Estado , representada pelo(a) Sr(a). portador do Cpf: DECLARO, para todos os fins 
de direito, especificamente para participaçào da Tomada de Preps acima referida que estou(amos) sob o regime 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Let Complementar n 2  123/2006 

Cidade/UF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 

CPNJ: 06748297/0001-54 
PRA9AJOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ- CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 


